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ESTADo DA PARAÍBA

pREFEÍTURÂ MUNtctpar DE sÃoJoÃo Do Rto Do pEtxE

sEtoR DE coNTRATAçÃo

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 250221PEOM14
ucnaçÂo Ne. ooo14/2025
MODALIOADE: PREGÃO ELTTRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS

cRlTÉRto: MENoR PREço PoR trEM
LEGtSLAçÃo: LEt 14.133/2021

Órgão Realizador do Certâme:
pREFEtruRÂ MUNtctpAL DE sÃo loÃo Do Rto Do pEtxE

RUA JosÉ NoGUE|RA ptNHEtRo , s/N - cENTRo - sÂo JoÃo Rto Do pEtxE - pB

CEP: 5891H00 - E-mail: cplpms.irp@gmail.com - Tel.: (083) 996906886.

O Ór8ão Reali2âdor do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ OA.\24.O2,/OOO7-71, doravante dênominado simplêsmente ORC e que
neste ato é também o Ór8ão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do pÍesente regístro de preços e
gerenciâmento da Ata de Regiíro de Preços dele decoÍrentê, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará
realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 10:30 horas do dia 17 de Março de 2o2s,
por meio do sile abaixo indicãdo, licitação na modalidade Pregão ne OOO14/2025, nâ forma eletrônicâ, com critério de julgamento meno.
preço por item, e sob o regime de empreitada por preço unitário; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Fedêral ne
14.133, de 1e de Abril dê 2021; Lei complementâr ns 123, de 14 de Dezembro dê 2006; Decreto Federel ne 11.462, de 31 de Março de 2023;
lnstrução Normativa ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação peninente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas; coníorme os critérios e procedimentos ã seguir definidos, âlmejando obter a melhor propoía visando o Registro de preços
paTa: CONTRATAçÃO DOS SERVIçOS DE INSTATAçÃO, DESINSTALAçÃo, REAtocAçÃo E MANUTENçÃo EM APARELHoS DE AR
coNDIcloNADo Tlpo spLtr DE DtvERsAs porÊNcns, GEIADE|RAS, FREEZER, GEúGUA, BEBEDouRo, VENTI.ADoR oE PAREDE E

EQUIPAMENTOS AFINS.

Data de abeÉura da sêssão pública: 21,/03/2025, Horário: 10|30 - horário dê Brasília.
Data para jnício da fase de lances: 21/03/2025. Horário: 10:45 - horário de Brasília.
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br

1.O.DO OBJETO

1.1.constitui objeto da presente licitação: coNTRAÍAÇÂo Dos sERvtços DE tNSTAtAçÃo, DEstNSTAtAçÃo, REALocAçÂo E MANuTENçÃo
EM APARELHOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT DE DIVERSAS PoTÊNcIAs, GEI"ADEIRAS, FREEZER, GEúGUA, BEBEDoURo, VENTILADoR
DE PAREDE E EQUIPÂMENIOS AFINS.

1.2.As especificações do objeto ora licitado - quântitativo e condiçôes -, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo
de Referência - Anexo I deste instrumento, onde conía, inclusive, a estimativâ consolidada de quãntidades máximas a se.em eventuâlmente
contratadas pelo ORC.

1.3.O certame visa selecionar a proposta mais vantajosa obietivando formar Sistema de Registro de PÍeços pare contratações Íuturas,
conforme a norma vigente.
1.4.o Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo lV e nas condições previstas
neste instrumento.
1.5.O prazo devi8ência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útilsubsequentê à data de divulgação no portal
Nacional de contratações Públicas PNcP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.A lichação será dividida em itens, conforme tabêlâ constante do Termo de Referênciã, facukando{e ao licitante a pânicipeção em
quentos itens forem de seu interesse.
1.7.o critério de julgemento adotado sêrá o menor preço, observada5 es exigências contidas neste instrumento e 5eus anexos quanto às
especifi caçôes do objeto.
1.8.A contrátação acima descrita, que setá processada nos termos deste instrumênto convocatório, especificações técnicâs ê informaçôes
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de sêrviço para suprir demândâ
específica - coNTRATAçÃo Dos sERVIÇos oE tNsTAtAçÃo, DEstNsTAtAçÃo, REALocÂçÃo E MANUTENção EM ApARELHos DE aR
coNDtctoNADo rtPo sPltr DE DtvERsAs porÊNclas, GELAoEIRAS, FREEZER, GEúGUA, BEBEDouRo, vENTttADoR DE PAREDE E

EQUIPAMENTOS AFINS -. considerada oportuna ê imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; ê ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de açõês continuadas para a promoção de atividades pêrtinentes, visando à môximização dos recu.sos em
relação aos ob.ietivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.9.N4 .êfêrlda contrataçâo será concedldo tratamên1o dlferenclado e simpllflcado para as Mlcroempresas e Empresas de pequeno porte,
nos limites previstos dâ lLei !23106, consideradas as hipótesês ê condições determinedâs no Art.49, da l,ei 14.733127. Íodavia, serão
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afastados os benêfícios êíabêlecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou simuhânea, as situaçôes previstas nos
lncisos ll e lll, do Art. 49, todos da Lei 723106.

1.10-Íodas as referências detempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão públicâ obedecê.ão o horário de Brasília - DF.

2.O.DA TMPUGNAçÃO AO EDnAL E OO PEDTOO Dt ESCTARECTMENTO

2.1.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediênte: das 08r00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os sêus termos, devendo encaminhar o respêdivo pedido, darigido à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis antes dâ data
de aberturà da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente. da seguinte formâ:
2.2.1.No endereço: www.portaldecompÍaspublicas.com.br.
2.3.4 Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado da dâtê de seu
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertuÍa do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboreçâo deste Editale dos seus ânêxos.

2.4.A impugnação não possui êfeito suspensivo, sendo a sua concêssão medida excepcional que deverá sea motivada pêla Pregoeira, nos
autos do processo de licitação.
2.5.Acolhida a impugnaçâo contra o Edital, será definida e publicada nova data para .ealizaçâo do certemê, observados os prazos fixados na
norma vigênte.
2.6.As respostâs aos pedid06 de esclarecimentos e impugneçôes serão divulgadas em sítio eletrônico oficialdo oRc e no sistema, dêntro do
prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os pârticipantes e a Administração.

3.O.DOS EI"EMENTOS PARA LTCTTAçÂO

3.1.Aos participântes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Editãl para todos os fins e efeitos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECTFTCAçÕESj

3.1.2.ÀNExO ll - MODELO DE DECTARÁÇÃO - de não empre8ar menor;
3.1.3.ANEXO lll - MODELO DE DECTARAçÃO -que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3,1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUIA DO CONTRATO;

3.1.6.ANEXO Vl - MODELOS DE DECTARAçÕES - cumpÍimento de requisitos normativos;
3.1.7.ANEXO VII- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. ETP,

3.2.A obtenção do Edital seIá feita da seguinte forma:
3.2.1.Pêlos endereços eletrônicos:
3.2. 1. l.https://www.s.,rp.pb-gov.brl;
3.2. 1. 2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.www.portaldecomprãspublicas.com.bD e
3.2.1.4.www.gov.br/pncp.
3-3.Salientâ-se que é parte integrante do presente instrumento convocatório, na forma de anexo, o corespondênte Estudo Técnico
Preliminar - ETP, documento coníitutivo da primeirâ etapa do planejamento de uma contratação que caGcteriza o interesse público
envolvido e a sua melhor solução; em atendimento ao requisito de publicidede determinado na norma vigente, que exige a publicação
conjunta dêsses êstudos com o respectivo Edital pará garantir plena transparência e compeiitividade.

4.O.DO SUPORTE I.IGAL
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n9 14.133, de Le de Abril de 2021; Lei Complêmentar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006;
Dec.eto Fedêral ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstruçâo Normãtivâ ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação
pertinente, coosideradas as alterâçôes posteriores das referidas normas; que ficam íazendo pertes integrantes deste Edital, independente
de trãnscriçâo.

s.O.DO PRÂjIO E DOs RECURSOS ORçAME TÁruOS
5,1.O prâzo máximo para a exêcução do objeto ora licitado, conforme suas câraçteristicas e as necessidades do ORC, e que admíe
prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, êstá abaixo indicado e será considerado â paÍtir da emissão da Ordem de
serviço:

lnício: 3 (três)dias;
Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.O serviço será executado de acordo com as êspecificâçôes definidas no correspondente Termo de Referência - Anexo l.
5.3.o prazo de vigênciâ do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da dâta de sua assinatura; podendo
ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 174, da Lei 74.733121, êspecialmente as disposiçôes do Árt. 107, por tratar{e a
presente contrateção, de serviço contínuo.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos não Vinculados de lmpostos.
5.5.Quando a validadê dâ Ata de Registro de P.eços ultrãpassâÍ o exercício financeiro atual, as despesas decorrentes de eventuais
contrâtações íuturas, correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamenlo do exercício financeiro posterior.
5.6.A dotação relativá â exêrcícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicáda após apÍovação da LeiOrçamentáriã respêctiva
e liberaçâo do crédito correspondente, podendo ser reelizada mediante apostilamento.

6.0.DAS COr{DrçÕ85 DE PARÍC|pAçÃO
6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão públicã, por meio do sistema disponívêl no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicás.com.br.
6.2.Deverâo ser observadas as normas e procedlmentos estabelecidos pelo provêdordo sistema, disponÍveis no referido sítioeletrônico para
acesso ao sistema e operacionalização-
6.3.câberá âo licitante interessedo em perticiper deste certame, acompenhar as operações no sisteme eletrônico durante o processo
licitatório e responsâbilizaHe pelo ônus decoÍÍente da perda de negócios diante da inobservância de mensaSens lqitidâs pela

D-



Administração ou de sue desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6-4.A participaÉo neste certame é aberta a quaisqúeÍ interessâdos, inclusive as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos
da legislação vigente.
6.5.Não poderão participâr os interessados:
6.5.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.5.2.ÊstrangeiÍos que não tenham representâÉo legal no Brasil com poderes expressos para Íeceber citação e responder adminiíiàtiva ou
judicialmente;

6.5.3,quê estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
6.5.4.Proibidos dê participar de licitações e celêbrar contratos administretivos, ne forma da legislação viSente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluií o objeto desta licitação; e

6.5.6.quê se enquadrem nâs vedações previstas no An. 149, da Lei 14.I33/2f.
6.6.0 prêsêntê Editâl não possibilitaÉ a participação das pêssoâs ffsicas.
6.7.É permitida a pârticipaÉo de pessoas jurídicas que estejam reunidas êm consórcio, observadas as seguintes oormas:
6.7.1.comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciadot.om
indicâção da emprêsa líder do consórcio, que será rcsponsável por suâ represêntaÉo perante o ORC;

6.7.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por pa rte de cadâ consorciado, com admissão, quando for o
câso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeirã, do somâtório dos valorês dê cedâ consorciado:
6.7.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação
econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas ê pequenas
empresas, assim deflnidas êm lei;

6.7.3.lmpedimento de a empresa consorcíada participar, na mesma licitãção, dê mais de um consórcio ou de Íorma isolada;
6.7.4.Responsabilidâde solidária dos integrentes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitâção quanto na de execução do
contrato;
6.7.5.O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebrâção do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do
respêctivo compromisso anteriormente subscrito pelos consorciados;
6.7.6.A substituição de consorciado dêverá sêr expressamente autorizada pelo ORC e condicionada à comprovaçâo de que a novâ empresa
do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificeção
econômico-financeira epresêntados pela emp.ese substituídâ para fins de habilitação do conórcio no processo licitatório que originou o
contrato; e
6.7.7.4 proposta será enviade pele empresa rêsponsável pelo consórcio.
6.t.Í{ão s€É pêrmitidâ â perticip.ção de sociêdedês coop€râtivas.

6.9.GARAÍ{T|A DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito ãbaixo e o respectivo comprovante encâminhado poí meio do sistema
eletrônico, quando solicitado pele Pregoeirâ, como requisito de pré-habilitação:
6.9.1.Comprovação do.ecolhimento de quantia a título de gârantia de proposta, no valor equivalente a RS 3.192,00. Essa comprovaÉo terá
como referência o momento de apresentaçâo da proposta, portânto, o prazo máximo para a "prestaçâo" da referida gerantia é até a dãta e
o hoário ptêvidos per". .bêrtura da sessão pública desta llcitação. Encerrada a etapâ de envio de lances e após a avaliação da conformidade
da proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado por esse pÍoponente no
prazo de 2 (duâs) horas, contado da 5olicitação da Pre8oeira. Caberá âo licitantê optar por uma das se8uintes modâlidades de gãrantia: a)
caução em dinheiro ou em tÍtulos da dívida pública êmitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado dê liquidaÉo
e dê custódia aulorizado pelo Banco Central do B.asil, e avaliedos por seus valores econômicos, conformê definido pelo Miniíério da
Economia; b) seguro garantia; c) fiançâ bâncária emitida por banco ou instituição financeira dêvidamente autorizada a operar no Pâís pêlo
Banco Centrãl do Brasil; d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. A referide garantia, quando
na modalidade cauçâo em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta: Titular - 1. Banco - 1. Agência - 1. Conta Corrente - 1. Na
hipótese do respectivo comprovante bancário aprêsêntar alguma inconsistência que não permita a conÍirmação de depósho do valor
rêfêrente à garantia, a propostâ será desclassificadâ:
6.9.1.1.A garântia de proposla será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinãtura do contrato ou da data em
quefor declarada fracassada a licitâção;
6.9.1.2.lmplicará execução do valor integral da garãntia de pÍoposta a recusa em assinar o contrâto ou a não apresentação dos documentos
paÍa â contÉtaÉo;
6.9.1.3.Nâo sendo comprovado o rêcolhimenlo da correspondente quantiã a tÍtulo de garantia de proposta conforme âs disposiçôes deste
item, inclusive 5e for realizado posteriormente â data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação, a respectivâ
proposta será dêsclassiÍiceda.

7.O.DO CREDENCIAMEI{ÍO
7.1.Poderão participâr deste Pregão os inleressados que estiverem previemêntê credenciados no sistema eletrônico de disputã à diíância
utilizâdo pelo ORc, acessando o seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
7.2,os interessados deverão atender às condições e procedimento constentes do referido site, cujo cÍedenciamento implica a
responsabilidâd€ do licitante ou de seu representante legâle a presunção de sua capacidade técnicâ parâ reâlizâção das transações inerentes
ao cename.
7.3.o licitãnte responsabiliza-*e exclusiva e formalmentê pêlas transeçôes efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretâmente ou por seu represêntante, êxcluída a responsabilidade do provedor do
sistema eletrônico ou do oRc por eventuais danos decorrentes de uso indevido das crêdenciais de acesso, ainda que poÍ têrceiros.
7.4.É de responsábilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e mantHos atualizados junto aos
ór8ãos rêsponsáveis pela informação, d€vendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idêntifique
incorreçâo ou aqueles sê tornem desatualizados.
7.5.4 não observância do disposto no item anterior poderá ensejer desclassificaÉo no momento da hebilitação.
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8.O.DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA

8.1.Os licitantes encâminhârão, erclusivamênte por meio do sistema êlêtrônico, â proposta com o preço, conÍorme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abenura da sessão públicâ.
8.2.No cadastramento da proposta inicial, o Iicitante declarará, em campo próprio do sistema, reletivâmente às declarações necessárias e
obrigatóíias, sem prejuízo dã exigênciâ de outrâ5 declãrações previstâs em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que e propostâ apresentada compreende
e integralidade dos cüstos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fêderal, nas leis trabâlhistas, nâs normas
inrralegais, nâs convençôes coletivâs de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em dêfinitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no inírumento convocatóio.
8.2.2.Quê não emprega menor de 18 ânos em trabalho notúmo, pe goso ou insalubre e não emprega menor de 16 ãnos, sâlvo menoí, a
partir d€ 14 ânos, na condição de âprendiz, nos termos do Art. 7o, XXXlll, da Constituição Federal.
8,2-3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos lncisos
lll e lV, do Art. 1s e no lnciso lll, do Aít. 5e da ConstituiÉo Federal.

8.2.4.Que cumpíe as exigêncies de reserva de cargos pârâ pessoa com deficiência e pâra reabalitado da Preüdência Social, previstãs em Lei

e em outras normas específlcas.

8.3.o licitânte enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declaraÍ, ainda, em câmpo próprio do sistema
êleÍrônico. que cumpre os requisitos estebelecidos no Art. 3', dâ Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratâmento favorecido previsto em
seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e, do Art.4e, da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresâs de pequeno porte, a assinalaÉo do campo "não" impedirá o
prosseguimento no cename, pãra aquele item; e
8.3.2.Nos itens em que a pârticipaÉo não for exclusiva parâ microempresas e empresas de pequeno porte, ã assinalaçâo do câmpo "não"
apenas produzirá o eÍeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto nã Lei 123/06, mesmo que microempresâ ou
empresa de pequeno porte.
8.4.Os licitantes podeíão retirar ou substituir a proposta, anteriormentê inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
8.5-Não hâverá ordem de classificaçâo na etapa de apresentaçâo da proposta pelo licitante, o que ocoíreíá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocâdos para âpÍesenteÉo de
propostas fin a is, após a fasê de envio de lances,
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu vãlor final minimo quando do
cadast.amento de proposta e obedecerá às se8uintes .egras:
8.7.1.A aplicaçâo do intervalo mínimo de diferença dê velores, que incidirá tanto em relação aos lences intermediários quanto em relação
ão lance que cobrir a melhor oferta; e
8.7.2.os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo eíabelecido e o intervalo de que trate o subhem
anterior.
8.8.o valor final mÍnimo parametrizado no siíema poderá ser alterâdo pelo fornecedor durante â Íase de disputa, sendo vedado valor
supêrior a lance já rêgistrado por ele no sistema.
8.9.o valor final mínimo parametrizado possuirá cáráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado eírita
e permanentemente aos órgâos de controle externo e interno.
8.10.cábeíá ao licitante âcompanhãr âs operâções no sisteme eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administrâção ou de suã dêsconexão.
8.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistemã qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segu.ança, pare imediâto bloqueio dê ãcesso.
8.12.A íalsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitârá o licitante às sançôes previstas na Lei 14.133/21, e
neste Edital. A Pregoeírâ podeÍá promoveí diligência destinada a esclarecer as informâções declarada5.

g.O.DO PREENCI{IMENTO DA PROPOSTA

9.1.o licitante deverá enviar sua PRoPoSTA mediânte o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessáÍios e
obrigâtórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais como:
9.1.1.Valor unitário do itêm: expÍesso em moeda corrente nacional;
9.1,2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo l;
9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referênciâ - Anexo l.

9.2.Todas as êspecificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilizeção de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo l.
9.5.A apresentação das propostâs implica obrigatoriedade do cumprimento dãs disposições nelas contidas, em conformidade com o que
dispôe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executâr o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipãmentos, ferrâmentas e utensílios necessários, êm quantidades e qualidades adequâdes à perfeita execução
contratual, promovendo, quando rêquerido, sua substituição.
9.6.No valor proposto esterá incluso todos os custos operâcionais, encargos previdenciários, trâbalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros qúe incidam direta ou indiretamente .

9.7.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsãbilidade do licllante, não lhe assistindo
o direito de pleatear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.8.Se o .egime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotâção adequada sêrá a quê
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.9.lndependentemente do percentualdetributo insêrido na planilha, no pa8amento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidosna
legislação vigente.
9.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelêcidos nas normas de regência de contrãtaç6€s públicas federâis, quando
participarem de lichâções públicas.
9.11.4s píopostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer êlêmênto quê possa identificar o licitantê impoÍta dêsclassificaçâo
da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstâs neíê Edital



1O.O.DA ABERTURA DA 5ESSÃO, C|.ÂSSTFTCAçÃO DAS PROPO5TAS E FORMUT-ÂçÂO DE LANCES

10.1.A abenura da presente licitação darsei automalicamente em sessão pública, por meio de sistema elêtrônico, na data, ho.ário e local
indicãdos nesie Edital.

10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormênte inseida no sistema, até a abertura da sesúo pública:
10.2.1.5eÍá desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassiÍicaçâo será sempre fundâmentada e re8istrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes;

10.2.3.A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sêhtido contrário, levado a efeito na fase dê aceitação.
10.3.O sistêma ordenará automaticâmente âs propostes classificadas, sendo que somente êstes paniciparão da fase de lances.
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mênságêns entre â Pregoeira e os licitantes.
1o.s.lniciâda â fãse competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivãmentê por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignedo no registro:
10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitáíio do item.
10.6.os licitantês poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado parã abertura da sessão e as regras estabêlecidas neste
Edital.
10.7.o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úhimo por ele ofertado e reBistrado pelo sistema:
10.7.1.O intervalo mínimo dê diferençã de valores entre os lances, que incidirá tânto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à pÍoposta que cobrir a melhor oferte deverá ser de RS 1,00 (um real).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.o licitante poderá, uma única vez, excluir seu úhimo lance ofertado, no intervalo de quinre segundos após o registro no sistema, na
hipótese de lance inconsistênte ou inexequível;
10.8.2.4 PreSoeira poderá, duÍante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta oú o lânce que possa comprometer, restringir
ou frustrar o câráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação elelrônica automática via sistema. Eventual exclurão de
propoÍâ do licitahte implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
10.9.será adotado parâ o envio de Iances neste certame o modo de dísputâ "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lâncês
públicos e sucessivos, com lance finalfechado.
10.10.4 etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, âpós o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, alêâtoriemenÍe determinado, findo o quel
será automaticamente encerrada a recêpção de lances.
1o.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema ebrirá oportunidade para que o autor da ofena de valoÍ mais bâixo e os das
ofênas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores àquelâ, possam ofertar um lancê final ê fechado em até cinco mihutos,
que será sigiloso até o enceramento deste prâzo:
10.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitânte podêrá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar
melhor lance;
10.11.2.Não hâvendo pelo menos trôs oÍertâs nas condições deÍinidas nêste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes,
na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lancefinale fechado em até cinco mihutos, que será sigiloso até o encerramento
deíe prazo, observado o disposto no subitem anterior.
10.12.Encerrados os prâzos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgârá os lances segundo â ordêm crescente.
10.13.Não sêrão aceitos dois ou mâis lances de mesmo valoÍ, prevâlêcêndo âquele que for recêbido e Íegistrado em primeiro lugar.
10.14.Durante o transcur5o da sessão pública, os licitantes serão informados, ern tempo real, do valor do melhor lance registrado, vedada a
idêntificação do licitante.
10.15.No caso de desconexão com a Pregoêira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá pe.manecer
acessivelaos licitantes para a recepção dos lances.
10.16.Quando a desconexão do sistema elelrônico para â Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e rêiniciada somente após dêcorridâs vintê e quatro horas dâ comuhicaçâo do fato pele Prêgoeira aos participântes, no sitio
elêtrônico utilizado para divulgeção.
10.17.Câso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.18.Em relâção a itens não exclusivos pãra panicipaÉo de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lancê5, será eÍetivada â verificação automática do porte da entidãde empresarial. o sistema identificãrá em coluna própria as micÍoêmpresas
e empresas de pequeno porte participântes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocâda, se estâ for empresa de maior
porte, âssim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 12j/06.
10.19.Nessas condições, as propostâs de microempresas e empresas de pequeno portê que se encontrârem nâ feixa de até cinco por cento
acima da melhor proposta ou do melhor Iance, serão consideradas êmpatadas com a primeiÍa colocada.
10.20.4 melhor classificâda nos termos do item anterior terá o direito de encáminhar uma última ofene parâ desempate, obrigatoriamente
em valor inferior ao da pÍimeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
parâ tenlo.
10.21.caso a microempresá ou a empresa de pequeno porte melhor classificadã desista ou não se meniÍêste no prazo estabelêcido, serão
convocadas as demai§ licitantes microempresâ e empresa de pequeno pofte que se encontrem nequele intervalo de cinco por cento, na
ordem de classificaçâo, para o exercício do mesmo diÍeito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.22.No caso de equivalência dos valoÍes apresentâdos pelas microempresas e empresas de pequeno pone que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos itens ânteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquêla que primeiro podêrá apresentar melhor
ofertâ.
10.23.sô poderá haver êmpate entre propostas iguais, não seguidas de iances, ou entre lances finais da fase fechãdâ do modo de dispútâ
aberto ê fechãdo.
10.24.Havendo eventuâl empate entre propostas ou lânces, o critério de dêsempate será aquelê previsto no Art. 60, da Lei 14.133127, nena
ordem:
10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitântes empatados poderão apresentar novâ proposta em ato contínuo à classiÍiceção;
10.24.2.Avaliaçâo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais
para efêito de atesto dê cumprimento de obrigaçôes previstos na Lei 74.t33121;



10.24.3.Dêsenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulherês no ambiente de trabôlho, conforme regulamento;
10.24.4.Oesenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle-
10.25.Persistindo o empate, será essêgurada prefêrêócía, sucessivamente, ãos serviços prestados por:
10.25.1.Empresas eíâbelecidas no território do Edâdo ou do Distrho tederal do ORC;

10.25.2.Empresas brasileiras;
10.25.3.Emprêsas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.18209.
10.26.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótêsê da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condiçôes mãis vantaiosas, após definido o resultado dojulgamento:
10.26.1.A negociâção poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o
primeiro colocâdo, mesmo após a negociação, for desclassificado em ra2ão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contrãtação;
10.26.2.A negociação sêrá reelizâde por meio do sistemã, podendo ser acompânhada pelos demais licitantes;
10.26.3.Concluída a negociação, se houvêr, o resuhâdo será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da sessâo pública, devendo
eíâ ser ânexâdâ aos autos do processo;

10.26.4.4 PreBoeirâ solicitará ao licitante melhor classificãdo que, no prazo de 24 (vinte e quatro) hores, ênvie a sua pÍoposta atualizada,
adequada ao úhimo lance ofertado e após a negociaÉo realizãda, âcompãnhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.26.5.É facultâdo à Pregoeira proírogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sisteme pelo
licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estâbelecido não é suficiente.
10.27.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, inÍormando no sistema a novã datã ê horário para a sua continuidade,
observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.28.Após a negociaÉo do preço, a Pre8oeira iniciârá a fase de julgamento da proposta.

11.O.DA FASE OE IULGAMENTO
11.1-Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeirã reeli2erá e verificação da conformidade da propostâ provisoriamente classificadâ em
primeiro luger quanto à adequação ao objeto estipulado e à compâtibilidâdê do preço final em relação ao estipulâdo para contratação,
conforme definido neste Editâ1.

11.2.4 Prêgoeira pode.á convocaÍ o licitante para enviar documento digital complementar. por meio do sistema, no prazo dê 24 (vinte e
quatro) horas, sob pena de não aceitação dã proposta:
11.2.1.É facultado à Pregoeira proro8ar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo
licitante, antes de findo o prazo, ou de oÍício, quãndo constatado que o prazo estabelecido não é suficiêntê;
11.3.Será dêsclassificâda a proposta vencedora que:
11.3.1.Contiver vícios insanáveis;
11.3.2.Não obedecer às esp€cificações técnicas contidas no TeÍmo de ReÍerência - Anexo l;
11.3.3.Apresentar preços inexequivei5 ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contretaçãoj
11.3.4.Não liverem sua exequibilidade demonst.adâ, quando exigido pela Administração;
11.3.5.Apresentâr desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edatal ou seus anexos, desde que insanável.
11-3.6.Não comprovar, quendo solicitado pela Pregoeira recolhimento de quantia â título de garantia de proposta, nos termos do item 6.10
dêste Editã1.

11.4.É indício de inexequibilidade dâs propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do vãlor orçâdo pelo ORC; em tãl shuação,
não sendo possível a imediatâ confirmação, será dada ao licitante a opo.tunidadê de demonstrar a sua êxequibilidade. sendo-lhe facultado
o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, â documentação que comprove a viabilidade da
proposta:

11.4.1.É fecuhado à Pregoeira prorrogar o prazo êíabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feitâ também no siíema pelo
licitantê, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constãtado que o pÍazo estabelecido não é suficiente;
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será .onsidêrâda após diligência da Pregoeirâ, que compÍove:
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassã o valor da propostâ; e
11.4.2.2.lnêxistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vuho da oferta.
11.4.3.salienta-se quê tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item coÍrespondente.
11.5.A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas quê não alterem a sua substânciâ e sua validade jurídic2,
atribuindo-lhês eficácia para fins de classificação.
11.6.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao sãneamento de
eventuais erros ê falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o sêu reinício somente poderá ocorrêr mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência ê a ocorrência será registrada em ata.
11.7.Encerrâda a fase de julgamento, após verificadã a conformidade da proposta classificáda em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contraÉo, a Pregoeira ve.ificará â documentação de
habilitação do licitante, observado o disposto neste Editã|. Antes, porém, como requisito de pré habilitação, será solicitado ao licitante
provisoriamente vencedor a comprovaÉo do recolhimento de quantia a título dê garantia de proposta, nos têrmos do item 6.10 destê Edital.

12.O.DA HABTUTAçÃO

12.1.os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar â capâcidâde do licitante de realizâr o objeto
dâ licitação, serão exiBidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos Ans. 62 a 70, da Lei f4.133/21.
12.2.os licitantes deverâo encarninhar, nos termos deste Edital, â documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILÍTAçÃO:

12.3.PESSOA JURÍOtCAl
12.3.1.P.ova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoe Jurídica - CNPJ.

12.3.2.Prova de inscriÉo no cadaíro de contribuintes municipal, relativo à sed€ do licitante, pertinente ao seu ramo de atMdade e
compatívelcom o obie,to contratual. -_\

I,.r.\-



12.3.3-No ceso de emprêsário individuãl: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Crmercialda respêctiva sede.
Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microêmpreendedor lndividual- CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificâção da autenticidade no sítio www.portaldoemp.eêndêdor.Bov.br. No caso de sociêdade empresárie, sociedâde
limitada unipessoal - sLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitade - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, eíatuto ou contrato social no Regiíro Público de Emprêses Mercãntis, a cargo da Junta Comercial da respediva sêde,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade s;mples: inscrição do ato constrtutivo no
Registro Civilde Pêssoas.lurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminiíradores. No câso de
filial, sucursalou a8êncie de sociedade simples ou emprerária: inrcriçâo do ato constitutivo da filial, sucursalou agência da sociêdade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicás ou no Registro Público de Empreses Mercântis onde tem sede a
matriz. Em 5e tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamênto
no Erasil. Salienta{e que os do.rrmentos relacionados neíe rubitem deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da
consolidaÉo respectiva.
12.3.4.Balenço patrimonial, demonstraçâo de resuhedo de exercício e demais demonstraçôes contábeis dos dois últimos exercícios sociais.
Os .efêÍidos documentos limitaHe-ão ao último exêrcício no caso de a pessoã jurídica ter sido constituída há menos de doir enos. As
pessoas ju ríd icas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediânte apresentação de cenidão expedida conjuntamênte pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil - RFB e pela ProcuradoÍia-Geral da tazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívidâ Ativa da LJniâo - DAU por elâs âdministradoS inclusive aqueles relativos à seguridâde social, nos termos da Portaria conjunta np

1.751, de 02 de outubro dê 2014, do Sec.etário da Recêitâ Federal do Brâsil e da Procuradora-€eral da Fâzenda Nâcional.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sêde do licitente, relâtiva à atividade êm cujo exercício contrata ou concoÍe,
mediante apresêntaçâo de certidão negativa, ou outro equivalente, na Íormâ da lei.
12.3.7.comprovação de regularidâde relâtiva ao Fundo de Garantia por Íempo de Serviço - tGTs, ãprêsenlando o respectivo cenificado de
RegulaÍidade Íornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.PÍova dê inexistênciâ de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apÍesentaÉo de certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VIFA da Cohsolidação das Leis do Írabalho, aprovada pelo Decrêto-Lêi ne 5.452, de 1e de maio de
1943.

12.3.9.DeclaraÉo do licitante atestando que nâo emprega menor de dezoito anos em trabelho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor
de dezesseis anos. em qualquer tràbalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de âprendiz, nos teÍmos do Art. 7s,
lnciso )O«lll, da Consthuição Fede.â1, conforme modelo - Anexo ll.
12.3,10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificâção, de que sua proposla econômica compreende a integralidade dos cüstos para
atendimento dos dirêitos rebalhistas assegurados na constituição Fedêral, nar leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabelho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data dê entrega das propostas, conÍormê modelo -Anexo lll.
12.3.11.certidão nêgativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinte) dia5 da data prevista
pare âbenura das propostas.
12.3.12.consulta consolidâdâ de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para
abenura das propostas, no êndêÍeço eletrônico: www.tcu.gov.br.
12.3.13.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo Vl:
12.3.13.1.Declaraçâo dê ciência dos termos do Editâl;
12.3.13.2.Dec|aÍação de inexistir fato impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da âtiva do ORC;

12.3.13.4.Declaração de não utilizar tràbalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Dec|âreção dê cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade;
12.3.13.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e

12.3.13.7.D€clarâção de observância do limite de contratação com a Administração Públicâ.

12.4.Documentação de licitantes rêunidos em consórcio;
12.4.1.4 documentaÉo de câdâ pêssoa jurídica que estejam reunidas em consó.cio, nos termos das disposições deste Edital, devêrá sêr
âpresentâda pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pela Pregoêirâ, correspondendo a:
12.4.1,1.Comprovâção da existência de compromisso público ou panicular de constituiÉo de consórcio, subscrito pelos consorciados, com
indicação dá empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representâção perante o ORC;
12.4.1.2.Documentos de hâbilitaçâo exigidos neste inírumento, por pane de cada consorciâdo, com admissão, quando for o caso, para
efeito de habilitação técnicâ, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do
somatório dos valores de cada consorciado:
12.4.7.2.7.5erá estabelecido parã o consórcio acréscimo de 30% {trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual paÍa a
habilitação econômico-financeira. o referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em suã totalidade, de microempresas e
pequenas emp.esãs, essim deÍinidas em lei.

12.s-Os documentos exigidos pâra habilitação serâo ênviados por meio do sistema, em Íormâto digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
contado dã solicitação da Pregoeira, prorrogável por igual período, nas seguintes situações:
12.5.1.Por solicitação do lichânte, mediante juíificativa aceita pela PreBoeira; ou
12.5.2.De oficio, a cÍitério da Pregoeirâ, quando constatado que o prazo estabelecido não é suÍiciente para o envio dos documentos exigidos.
12.6.5erá exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:
12.6.1.os documêntos relativos à regularidâde fiscal constantes deste Edital, somente seÍão exigidos em momento posterior ao iulgámento
das propostàs, e apenas do licitante mâis bem classificado.
12.7.A verificàção pelâ Prêgoeira, em sítios eletrônicos oficiâis de órgãos e entidedes emissores de certidões constitui meio legal de prova,
parâ fins de hâbilhação.
12.8.Apó5 a entrega dos documentm para habilitação, não será permitida a substituição ou a ap.esêntação de novos docum
sede de diligência, pâra:
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12.8.1.ComplementaÉo de informações acercâ dos documentos iá apresentados pelos licitantes e desde que nêcessária para epurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e

12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a dãta de rêcebimento das proposlas-
12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habiliteção, a Pregoeira examinaá a proposta subsequente e assim
sucessivâmente, nâ ordem de classificaÉo, áié â epurâção de uma proposta que atendâ ão presente Edital, obseÍvados o prâzo e os termos
deÍinidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado:
12.9.1.Serão disponibilizados pâra âcêsso público os documentos de habilitação dos licitantes convocâdos para â apresentaÉo da
documentaÉo habililatória, após concluídos eventuais procedimentos dâ Comissão de CohtrataÉo, para sanar erros ou falhâs quê nâo
aherem a substância dos doclrmentos e a sua validâde jurídica, observadas as disposições dêste Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somênte será exigida para efeito
de contrataçãq e não como condição para participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta lichação, deverão apresentar toda â

documentação exigida para comprovação de regularidadê fiscál e trâbalhista, dentre os docllmento! enumêrados neste instrumento pâra
efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.10.2.N4 hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de quê trata o subitem
anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogávêl por igual periodo, para a regulãrização da documentâção, a realizaçâo do
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão nêgativa;
12.10.3.Para aplicãção do disposto no subitem anterior, o prazo para rêgulerizãção fiscal e trabalhistã será contado a panir da divulgação do
resuhado da fase de habilitação. A prorrogaÉo dêsse prãzo podêrá ser concedida, a critério de Pre8oeira, quando requerida pelo lichãnte,
mediãnte aprêsentaÉo d e justificativa;
12.10.4.4 abertura dâ fasê recursal em relação ao resuhado do certame ocorrerá após o prazo de regularizaéo fiscal e trabalhista de que
trâtam os dois subitens anteriores;
12.10.5.A não regulârizaÉo da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à cootratação, sem pre.iuí2o das
sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sêndo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentet na ordem de classificação,
ou revoSar a licitação;
12.10.6.se, na ordem de classificaçâo, seguir-se oulra microêmpresa ou empresâ de pequeno porte com ãlguma restriçâo na documentaçâo
fiscál e trâbalhiía, será concedido o mesmo prázo parâ regularização.
12.11.Somente haverá a necessidade de comprovafo do preenchimento de requisitos, mêdiante apresentaÉo dos documêntos oraginais
nâo diSirãis, quando houver alguma dúvida em relâção à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exi8ir.
12.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicâção de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos:
12-12.1.Se o licitante for a malriz, todos os documentos deverão estâr êm nome da matriz, e se o licitante for â filial, todos os documentos
deverão eíarem nome da filial, exceto âqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.13.Os documentos exigidos parâ fins de habilitâçâo no certame deverâo ser organizados na ordem descrita neste instrumento, prêcedidos
por indice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cârtório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro
da Equipe de Apoio ou da comissâo dê contrataÉo; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estãndo pêrfeitamente legíveis, sem conter
bon6es, rasuras, emehdas ou entrelinhas e dentro do prazo devalidade, considerado o disposto neste Edital. A eventualâusência do referido
índice não inabilitará o licitante, sendo que:
12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá serfeita perante os agentes do oRc relaciooados no
item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
12.13.2.Quando o documento for obtido via lnternet sua autenticidede será comprovada no endereço eletrônico nele indicado;
12.13.3.Poderá ser utilizada, a cÍitério da Pregoêirâ, a documentação cadastral de fornecedor, constente dos arquivos do ORc, para
comprovaÉo da autenticidede de elementos apresentados pêlo licitante.
12.14.Na análise dos documentos de habilitãção, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua vâlidâde jurídica, mediante decisão fundâmentâdâ, registrada em ate e acessível a todos, atribuindo]hes eficácia parà Íins
de habilitaÉo.
12.15.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização dê diligências com viías ao saneamento de
eventuais erros e felhas dos documentos de habilhâção apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatÍo horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

13.O.DO ENCÁMINHAMEÍ{TO DA PROPOSTA VENCEDORÂ
13.1.4 proposta Íinal do licitante declârado vencedor - proposta âtualizada - deverá ser encâminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
a contaÍ da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, e deverá:
13,1.1.ser elaborada em consonância com as especificaçôes const.ntes deste Edital ê seus Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa
em uma via êm papel timbrado do proponente, quando for o câso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datáde e assinada pelo
licitantÊ ou seu representante Iegal, com indicaçâo: do vãlor Blobal da proposta; do prazo de execução; das condições de pagamento; e da
sua validade;
13.1.2.Conter ã indicação do banco, númêro da conte ê agência do licitante vêncedor, para fins de pagamento;
13.1.3.Estar âdequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos complementaíes eventualmêntê
solicitados, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos nêste Edital e já apresentados.
13.2.será cotado um único preço paÍa cada item, com a utili2ação de duas casas decimeis, sendo que, nesse úhimo caso, a indicação em
contrário êstá sujeita a correção, observando-se aos segujntes critérios:
13.2.1.Faha de dígitos: serão acrêscidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor quê cinco, todo o excesso será suprimido, caso contrário heveÍá o
arredondamento do dígho anterior para mâis e os demais excedentes suprimidos.
13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor global da proposta em
algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado dâ multiplicação do píeço unitário pela quântidede, o preço unitá.io
prevalecerá;
13.3.2-No caso de divergênciâ entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;



13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.4.4 propoíã obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações eli
contidãs ou que estabelêça vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.A oÍerta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objêto deste Edital, sem contef alternativas de preço ou de qualquer
outra condiÉo que induza o julgamento a mais de um resuhado.
13.6.No vâlor proposto estará inclusotodos osc1rstos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquêr
outros que incidam direta ou indiretamente na execuçâo do§ serviços; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trãbelhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega dâs p.opoías.
13.7.4 propostã fináldeverá ser documentadâ nos âutos e será levada em consideração no decorrer da execuÉo do contrato e aplicaçãode
eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as espectficaçôes do objêto conlidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis nâ inteÍnet, após a

homologaÉo.
13.9.0 prazo de validâde da proposlâ não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dâ deta de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECUR505

14.1.A interposiçâo de recurso Íefêrentê ao julgamento das pÍopostas, à habilitação ou inabilitãção de licitantes, à anulaçâo ou revogâção
da licitação, obseívará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 30 (trinta) minutos, de forma
imediata âpós o término do julgamento das propostas e do ato dê habilitâção ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletíônico,
maniÍeíar sua intenção dê recorreí.
14-3.Quândo o recurso apresentado impugnar o julgam€nto dâs propostas ou o ato de habilitação ou inabilitaÉo do licitante:
14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifesteda imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2.O prâzo para apresentação das razões recursais será iniciâdo na data de intimação ou de lavrâtura da âtâ de habilitação ou inabilitação.
14.4.0 prazo rêcursal é de 03 (três) diâs úteis, contados da data de intimeção ou de lavratura da ata.
14.5.As râ?ôes do reculso deverão ser apresêntadas, exclu5ivamente, da seguinte forma:
14.5.1.Em campo próprio do sistema êletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à eutoridâde que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual podêrá reconsiderar o ato ou a
dêcisâo no prazo de 03 {três) dias úteis, ou, nesse mesmo prâzo, encaminhar o recurso com a suâ manifestação à autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.os rêcursos interpostos forâ do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo pãra apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contãdos da data da
intimaÉo pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, ãssegurada a vista imediãta dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

14.9.O recurso e o pedido de reconsideração terão efêito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão fínal da
autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista ffanqueada aos interessados no seguinte sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br.

1s.o.DÂ HOMOLOGAçÂO
15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhedo à
autoridade supêrior, que poderá:
15.1.1.Dêterminar o retorno dos âutos paÊ saneamento de írregularidãdes;
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniênciâ e oponunidade;
15.1.3.Proceder à anulaÉo da licitação, de ofício ou mediante provocaçâo de teÍceiros, semprê que presente ilegalidadê insanável;
15.2.4.Adjudicãr o objeio e homologar a licitação.

16.O.DO CONTRATO

16.1.Após a homologação pela autoridade supeíior do oRc, o licitante vencedor será convocado pan, dentro do prazo de 05 (cinco)dias
consecutivos da detâ de recebimento da notificação. ê nâs condiçôes estabelecidas nêste Editale seus anexos, assinar o respectivo contrato,
podendo o mesmo sofrer altêrâções nos têrmos definidos pela Lei 74.133127
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogâdo uma vez, por igual período, mediante solicitação de parte durante seu trânscuso,
devidamente justificade, e desde que o motivo apÍêsêntado seja aceito pelâ AdministraÉo;
16.1.2.A recusa iniustificãdã do adjudicãtário em assinar o contrato no prazo estâbelecido pela Administ.ação caracterizará o
descumprimento totel da obrigação assumida e o sujeitará às penâlidades legãlmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de
propostâ em favor ORC:

16.1.2.1.4 re8ra do subitem anteíor não se aplicará aos licitantes rêmanescentes convocados nâ forma estabelecida nêste dispositivo;
16-1-3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicâdo neste Edital sem convoceção para a contratação, ficâ.ão os licitantes liberados
dos compromissos assumidos.
16.2.N4 hipótêse de o vencedor da liciteção não assinar o contrâio no prazo e nas condaçôes estabelecidas, outro licitãnie poderá ser
convocado, respeitada a ordem de classificação, pera cêlebrar a Ata de Registro de Preços ou a contrâtaÉo, ou instrumento hábil, nas
condiçôes propostas pelo licitaôte vencedor, sem prejuízo da âplicaçâo das sanções previstas na Lei 14.133/21, e êm outras legislaçôes
aplicáveis-

16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas âs condições de habilitação consignadâs neste Edital, que deverão ser
mantidâs pelo Contràtado durante â vigência do referido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a sêr assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificâtiva,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Ans. 124 a 136 ê sua eÍinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipótêses e disposiçQes dos Arts.
137 â 139, todos da Lêi 14.133/21; e executado sob o rêgime de empreitadâ por prêço unitário. 1
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16.5.Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas

mesmas condições conÍatuais, acréscimos ou supressôes que sê fizerem nos serviços, de até o respectivo limitê fixado no Art. 125, do
mesmo diplomâ legal, do valoí inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estebelecido, salvo
as supíessôes rêsuhantes de ãcordo celebrado entre os contratantes.

17.O.DA ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS

17.1.FormalizaÉo ê Cadastro de Reserva:

17.1.1.Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de PÍeços, os preços e os quantitativos do edjudicátário,
observado o disposto neste Edital; e será incluído nâ referidâ ata, na forma de anexo, o registro:
17.1.1.1.Dos licitântes que acêitarêm cotar o objeto com preço igual ao do adjudicâtário, observada a classificâção ne licilação; e
17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.1.2.Será respeitada, nâs contrâtaçôes, a ordêm de classificação dos licitântes rêgistredos:
17.1.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado do certame em rêlaçâo âo licitante mais
bem classiÍicado;
77.7.2.2.Pa.a fins da ordem dê classificaÉo, os licitantes que aceitarem cota. o objeto com preço igual ao do edjudicãtário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitaçâo dos licitantes que compoÍão o Câdastro dê Reserva será efetuada quando houver necessidade de contrataÉo dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Re8istro de Preços no prazo e nãs condições estebelecidos neste Edital; ou
17.1.3.2.Quãndo houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nêste Edital.
17.1.4.Na hipótese de nenhúm dos licitântes que acêitâram cotar o objêto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contrãtaÉo
nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificádo, â Administração, observados o valor estimado e a sua

eventuãlatualização nâ forme previstã neste Edital, poderál
17.1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original parâ negociaÉo, ha ordem de classificação, com vistas à obtênção de
prêço melhot mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
17.1.4.2.Ad.iudicar e fiÍmar a contratação nas condições ofêrtadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem dê clâssificaÉo.
quando frustÍâda a negociação de melhor condição.

17.2.Assinatura:
17.2.1.Homologãdo o resultado da licitação, o licitante mais bem classiÍicado terá o prazo de 05 (cinco) dias consêcutivos. contados a partir
da data de sua convocação, pârâ assinâr a Ata de Registro de Preços, cujo pra20 de validade encontra{e nela fixado, sob pena dê decâdência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.733/21.
17.2.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual pêríodo, mediante solicitaÉo do licitante mais bem classificado
convocado, desde que:
17.2.2.1.A solicitação seja devidamente justificede e àpresentadâ dentro do prazo; e
17.2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
17.2.3.Se.ão formalizadas tantas Ata5 de Registro de Preços quanlas Íorem necessárias para o registro de todos os hens constantes no Termo
de ReÍerência - Anexo ldeste instrumento, devidamente homologados, com a indicação do licitante vencedor, â descrição do correspondente
item, â respectiva quantidade, preço regislÍado e demais condiçôes.
17.2.4.O preço registrado, com â indicação do fornecedor, sêrá divulgado no PoÍtal Nacionalde Contratações Públices PNCP e disponibilizado
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.4 existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçôes estâbelecidas, mas não obrigaÉ a

Adminislração a contÍatar, facültada a realização de licitação específica para a aquisição pretendada, desde que devidamenle justificada.
17.2.6.N4 hipótesê dê o convocado não assinar a Ata de Re8istro de Preços no prazo e nas condiçôes estâbelecidas, fica facultado à

AdmínistraÉo convocar os licitãntes [emanescentes do Cadâstro de Reserva, na oídem de ciãssificação, para fâzê-lo em igual prazo e nas
condições propoías pelo primeiro classificado.

17.3.Vigência:
17.3.1.0 prazo de vigência da Ata de Regiíro dê Preços será dê um ano, contado do p.imeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
Portâl Nacionâl de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por iguâl período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
17.3.2.O prâzo de vigência do correspondênte contÍato será determinedo: 12 {doze) meses, considerado da datâ dê sua assinatura; podendo
ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposiçõ€s do Art. 107, por tratar{e a
presente contratação, de serviço contínuo.

17.4.Vedação a acréscimos de quantitativos:
17.4.1.É vedâdo êfetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

17.5.Controle e gerenciamenlo:
17.5.1.O controle e o Serenciamento das Atas de Regiíro de Preços sêrão realizados por meio de procedimentos de gestão de atas, quanto
a:
17.5.1.1.Os quantitâtivos e os saldos; e
17.5.L.2.As solicitações de adesão.

17.6.Aherãção ou atualização dos preços registrados:
17.6.1.os píêços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrênciâ de eventual redução dos preços prati@d06 no merc!do
ou deíato que eleve o custo do serviço registrado, nas seguintes situações:
17.6.1.1.Em caso de criação, aheração ou extinção de quaisqueí tribútôs ou encargos legais ou superveniêncie de disposiçôes legais, com
comprovada Íêpercussão sobre os preços registrados;



17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrênciâ de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequênciãs
incâlculáveis. que inviabilizem a execuÉo da ata lal como pactuada, nos termos do disposto na ãlínea "d" do inciso ll do caput do Art. 124
da Lêi 14.133/21; ou
17.6.1.3.Na hipótesê de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos teÍmos do disposto na Lei 14.133/21.

17.7.Negociação de preços regislrados:
17.7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercâdo, por motivo superveniente, o órgão Berenciador
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:
17.7.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mêrcâdo, o fornecedor será liberado do compromisso assumido
quanto ao item registrado, sem aplicaçâo de penalidades administrativas;
17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gê.ênciador convocará os fornecedores do câdastro de reserva, na ordem de
classificáção, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste instrumento;
17.7.1.3.Se não obtiver êxho nâs negociaçôes, o órgão gerenciedor procederá ao cancelamento dâ Ata de Registro de Preços, nos termos do
disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contrataçâo mais vantajosa;
77.7.1.4.Na hipótese de reduçâo do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a opoÍtunidade de diligenciarem negociâÉo com
vistas à âheração contratual, observado o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedo. não poder cumprir as ob.igâções
estabelecidas na ata, sêrá fâcuhedo ao fornecedor rêquerer ao gerenciador a alteração do preço re8istrado, mediante compíovâÉo dêfãto
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso:
17.7 -2-1.Pa.a fins do disposto no subhem anterior, o fornecedo. encâminhârá, juntâmente com o pedido de alteraçâo, a documentação
comprobató.ia ou a planilhâ de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçôes inicialmente pactuadas.
Na hipótese de comprovação dessâ ocorrênciã, o órgão geÍenciedor atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
prâticados pelo mercado;
77.7.2.2.Na hipótese dê não comprovação da existência de fato superveniente quê inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo gerenciador e o fornecedor dêverá cumprir as obrigãçôes estebelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do disposto nestê instrumento, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções previstas nã Lei 14.133/21, e na legislação aplicável;
17.7.2.3.N4 hipótese dê cancelamênto do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subhem anterior, o gerenciador convocará os
forneaedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaÉo, parâ verificar se ãceitam manter seus preços registrados, observado o
dispoío neste instrumênto;
17.7.2.4.se não obtiver êxito nas negociações, o ór8ão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do
disposto neste instrumento, ê adotârá as medidas cabíveis para a obtenção da contrataÉo mais vântajosa;
17,7.2.5.o órgão gerenciedor comunicaíá eos órBãos e às entidades quetiverem fiÍmado contratos decorrentesda Ata de Registro de Preços
sobÍe a efetiva aheração do preço regist.ado, para que avaliem a necessidade de elteração contratual, observado o disposto neste
inírumento.

18.0.DO CANCEI-ÂMENTO DO REGTSTRO DO FORNECEDOR E DO PREçO REGTSTRADO

18.1.Câncelamento do registro do fornecedor:
18.1.1.O regiíro do fomecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
18.1.1.1.DescumpriÍ as condições da ata de registro de preços sem motivo justiÍicado;
18-1.1.2.Não retirar a nota dê empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelêcido pela Adminiíração sêm justmcâtiva razoável;
18.1.1.3.Não aceitaí manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou
18.1.1,4.5ofrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156, de Lei 14.133/21. Nessa hipótese, caso a penalidade aplicada ao
Íornecedo. não ultrepasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenÉo do regiíro de preços, vedadas novas contrataçôes derivadas da ata enquanto perduraÍem os efeitos dâ sanÉo.
18.1.2.o cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do órgão gerenciado., garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
18.1.3.Na hipótese de cancelamento do .egistro do fornecedor, o órgâo gerenciador poderá convocar os licitantes quê compõem o cadastro
de reserva, observada ã ordem de classificação.

lS.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.1.O cancelamento dos prêços regi§rados poderá ser realizado pelo gerenciâdor, em determinada Ata de Registro de preços, total ou
parcialmentê, nâs seguintes hipóteset desde que devidamente comprovadas ejustificadas:
18.2.1.1-Por razão de interesse público;
18.2.1.2.Â pedido do Íornecedor, decorrentê de caso fortuito ou força maior; ou
18.2-1.3.Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento.

19,0.DA CONTnATAçÃO COM FORNECEDOR REGTSTRADO

19.1.Formalizâçãoi
19.1.1.4 contratâção com o fornecedor registrado na ata será íormalizada pelo óÍgão ou pela entidade intêressade por meio de inírumento
hábil, na forma definida nestê Editel, conforme as disposições constântes do Art.95, da Lei 14.133/21.
19.1.2.O inírumento de quê Íela o subitem anterior, será âssinedo no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

19.2.Aheração do contrâto:
19.2.1.O contmto eventua lmente decorrentê dâ atâ poderá ser alterado, observado o disposto no Art. 124, da lei :,4.L33127

19.3.Vigência do contratoi
19.3.1-A vi8êncie do respectivo contrato será e êíabelecida neste EditâI, observadas as disposiçôes do Art. 105, da Lei 14.133/21.

nA-
20.O,DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA



20.1.Competências:
20.1.1.4 administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente certâme, serão do ORC, através do
Dêpartamento de compras, atuando como órgão gerenciador do sistema de redstro de preços, ao qual compete, em especial:
20.1.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de PÍeços;

20.1.1.2.conduzir as fleSociações para aherâção ou atuâlizaçâo dos píeços registrados; e

20.1.1.3.Aplicar, gârantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento deste
certame.

21.O.DO óRGÂO OU DA EÍ{NDADE PARTICIPANTE

21.1.Competências:
21.1.1.O órgão ou ã êntidade participante é responsável por maniÍestar seu interesse em participar do registro de preços, ao quãlcompete,
em especial:

21.1.1.1.Tomar conhecimento da Atâ de Registro de Preços, inclusive de eventuais ãheraçôes, para o correto cumprimento de suâs
disposiçõês;

21.1.1.2.Assegurar5e. quando do uso da Ata de Registro de PÍeços, de que a contratação a ser realizada atenda aos seus interesses,

sob.etudo quanto aos valores praticados;
21.1.1.3.2e1ar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigaçôes assumidas pelo fornecedor e pela aplicáção de eventuais penâlidades

decorrentes do descumprimento do pactuâdo ne Ata de Registro de Preços ou de obrigações contratuaisi e
21.1.1.4.Prestar as informações solicitadas pelo ór8ão gerenciâdor do sistema de registro de preços quanto à contratação e à execuÉo da
demanda destinadâ ao seu órgão ou à sua entidade.

2Z.O.DOS USUÁR|OS DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

22.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode.á ser utilizada:
22.1.1.Pe|o ORC, que também é o órgão gerenciâdor Íesponsável pela administração e controle da Ata de Registro de Preços, represêntedã
pela sua estrutura organizaciohal deÍinida no respectivo orçamênto progrâmâ.
22.1.2.Por órgâos ou entidades da AdministraÉo Pública não participantes do presente certâme, âtendidos os requisitos deste instrumento
convocatório, que fizerem adêsão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do órgão gerenciâdor.
22.2.O usuário da ata, sempre que desejar êfetivar a contratâção do ob.ieto registrado, Íará através de solicitação ao gerenciador do sistema
de registro de preços, mediante pÍocêsso regular.

23.O.DA UNLEAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR óRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE

23.1.Regía geral:
23.1.1.Durante a vigência da ata, os órgãos e as êntidâdês da Administração Pública federal, estadual, distritãl e municipal que não
panicipâram do procedimento de lntenção de Registro dê Preços lRP, poderão aderir à Ata de Registro dê Preços na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:
23.1.1.1.Apresentação de justificativa da vantagêm da ãdesâo, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade
de serviço público;
23.1.1.2.Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma prevista no Art. 23, da
Lei 14.133/21; e

23.1.1.3.Consulta e acêitação prévias do órgão ou da entidadê geÍenciâdorã e do fornecedor.
23.1.2.A autorização do órgão ou da entidâde Eerenciadora apenas será realizada após a aceitãção da adesão pelo Íornecedor.
23.1.3.4pós a autorização do órgão oú da êntidade gêrênciadora, o óígão ou a entidãde não participantê efetivará a aquisição ou a
contratação solicitada em até noventa dia§, observado o prazo de vigência da ata.
23.1.4.O píazo prêvisto no subitem anterior poderá ser proííogado excepcionalmente, mediante solicitaÉo do óígão ou da entidade não
panicipânte aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limke temporal de vigência da ata de regiíro de
preços.
23.1.5.0 órgão ou a entidadê podeÍá âderir a item da âtâ de registro de preços da qualseja integrante, na qualidade de não participante,
para aqueles itens para os quais não tenhâ quantitativo rêgistrado, observados os requisitos previdos neste instruúento.
23.1.6.4 faculdede de aderir à ata de registro de preços na condição de não participânte poderá ser exercidâ:
23.1.6.1.Por órgãos e entidades da AdministraÉo Públicâ federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de regiíro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou
23.7.6.2.Pot órgãos e entidâdes dâ AdministraÉo Pública municipal, relativamente a atâ de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora municipal, desde que o sistêma de rêgistro de preços tenha sido formalizado mediânte licheção.
23.1.7.É vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública fêderal a âdesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou
entidade estadual, distritel ou municipal.

23.2.Limites para as âdesões:
23,2.1.Serão observadas as seguintês regrãs de controle para a adesão à Ata de Registro de Preços de que trata eíe instrumento:
23.2.1.1.4s aquisiçôes ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquênta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório rêgist.ados na Atâ dê Registro de Preços para o órgão gerenciadoÍ; e
23.2.1.2.O quantitativo decorrente das adesôes nâo poderá exced€r, na totâlidade, ao dobro do quantitativo de cadâ ítem registrado na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador, independentemente do númeÍo de órgãos ou entidãdes não participantes que aderirem à
Ata de ReSistro de Preços.

24.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENÍIDO CSTRITO. REAJUSTE

24.2.1.Os preços contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
24.2.2.Dentro do prâzode vigência da contratação e mediânte solicitação do Contratado, os preços poderão soÍl.er reajuste após o interregno
de um ano. na mesma proporção da variação verificeda no IPCA--IBGE acumulado, tomando{e por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente pare es obÍigaçõês iniciedâs e concluídas após a ocorrênciã da anuelidade.

Í-



24.2.3.Nos reajustes subsêquentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contâdo â paítir dos efeitos financeiros do úftimo
reajuste.
24.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela

úhima vaÍiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Ficâ o contratado obrigado a

apresentâr memória de cálculo referente âo reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
24.2.5.Nas aferições finãis, o índicê utilizado para reajuste será, obri8atoriamente, o definitivo.
24.2.6.caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquerforma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
24.2.7.Na âusência de previsão le8âl quanto ao índice substituto, as partes ele8erão novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
24.2.8.O registro dã variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
24.2.9.o wazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,
contãdo da deta do foÍnecimento dâ documentação comprobatória do fâto imprevisível ou previsível de consequência incalculável,
observadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

25.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÀO E RECEBTMENTO DO OBJETO

25.1.Ex€cutada a presente contrataçâo e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerâo, conÍorme o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 14.133/21.
25-2.Pot se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas pârtes, quando veíificádo o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contâtãdo. No caso do termo detalhado de
recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo dê obsêrvâçâo ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa)dias, salvo em casos excepcionais, devidamentê
justificados.

25.3.Serão designados pelo ORC represêntantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do respedivo contrato, nos teÍmos da norma vigente,
especiâlmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respect;vâmente, permitida a contratação de terceiros para assistência e
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

26.0.DA5 OERIGAçõES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

26-1.Obrigâções do Contratante:
26.1.1.Efetuar o pa8amento relativo ao objeto contratâdo efetivamehtê realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato orr

outros instÍumentos hábeis;
26.1.2.Proporcionar ao Contrâtado todos os meios necessários para a Íiel execução do objeto da presênte contratação, nos termos do
correspondente instrumento de ajuste;
26.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo â mais
ampla e completa fiscâlização, o que nâo exime o Contrâtado de suas responsabilidades paduadâs e preceitos legais;
26.1.4.Out.as obrigações estabelecidas e relacionadas na Minutâ do Contrato - Anexo V.

26.2.Ob.igações do Contratâdo:
26.2.1.Responsebilizer-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislâção fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas
âs despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores olj terceiros em razão da execuçâo do objeto
contratado;
26.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiâis ou sêrviços que apresentarem defeitos, alteraçõês, imperfeições ou
quâisquer irregularidadês discrêpântes às êxigênciâs do instrumento de ajuste paduâdo, âínda que constatados somentê apó6 o
rêcebimento ou pagamento;
26.2.3.Nâo trânsferir â outrem, no todo ou êm parte, o objeto da contratação, salvo mêdiânte prévia e expressa autorização do ContÍatante;
26.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigâções assumidas, todas as
condições de habilitaçâo e qualificação exigidas no respedivo processo contrataçâo direta por Dispensa de Licitaçâo, conforme o caso,
apresentando ao Contrâtantê os documentos necessários, sempre que solicitado;
26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filiâl dâ empresa que efetivamente panicipou do certame e consequentêmente
apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
26.2.6.Executar todas as obrigaçôes assumidas sempre com observância a melhor técnicâ vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro
dos preceitos legais, normas e especificaçôes técnicas correspondentes;
26.2.7.Outras obriBaçôes estabelecides e relacionadãs nã Minuta do Contrato - Anexo V.

27.O.DO PAGAMENTO
27.1-o pâgamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo oRc, bêm como
as disposiçôes dos Arts. 141 a 746 da Lei 74.733/21; da seguintê mâneirá: Para ocorÍer no prazo dê trinta dias, contados do período de
adimplemento.
27.2.O desembolso máximo do período, não será superior âo valoí do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma âprovado,
quando for o câso, ê sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
27.3.Nênhum valor será pa8o ao contrâtâdo ênquanto pendente de liquidaçâo qualquêr obrigação financeira que lhe for impostã, em virtude
de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o paBamento pendente, sem que isso gere direito a acíéscimo de
qualquer natureza.
27.4.Nos câsos de eventuais atrâsos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o contrâtãdo nãotenha concorrido dê elguma
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data Iimite Íixada para o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento dâ pârcelã. Os encargos moratórios devidos em rãzão do atraso no pagamento serão câlculados com utilização da
seguintefó.mula:EM=NxVPxl,onde:EM=encargosmoratórios;N=númerodediasentreadataprevistaparaopagamentoêado
efêtivopãgamento;vP=valordapa.celâeserpega;el=índicedecompensâçãofinanceira,assimapurâdo:t=(TX+1OO)+36s,sendoTX=
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.



Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou dê qualquer forma não possa mài5 ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinâdo pela legislâção então em vigor.

28.0,DÀS INFRAçÕES ADMINISTRATIVA5 E SANçôES
28.1.o licitante ou o contGtado sêrá responsâbilizado administrativamente, Íacultada a defesâ no prazo legel do intêressado, pelas infrações
previstas no An. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicâdas, nâ forma, condições, regías, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando não se justificãr a imposação de penalidade mais grave; b - multâ de mora de 0,5% (zero vír8ula cinco
po. cento) aplicada sobre o valor do cootrato, por dia de atraso injustificado na erecução do objeto da contratação; c - muha de 10% (dez
por cento) sobre o valor do contrato por quelquer das infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedim€nto de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicâdo a sançâo, pelo prazo máximo de tÍês
anos, aplicâda ao responsável pelas infrações edministrâtivas previstas nos incasos ll, lll, lV, V, Vl e Vlldo caput do referido An. 1.55, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais gravê; e - declerâçâo de inidoneidade para licitar ou contreter no âmbito da Adminiíração
Pública diÍeta e indireta de todos os entes fedêrativos, pelo prâzo minimo de três anos e máximo de seis ânos, aplicada ao responsável pelas
infraçôes edministrâtivas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do câput do referido An, 155, bem como pelas infraçôes adminisrativas
p.evistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo anigo que justifiquêm a imposição de penalidade mais grave que a sânção
reíerida no § 4e do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sânçóes previstas na Lei 14.133/21.
28.2.Se o vâlor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) días após a comunicação âo contratado, será
automâticãmênte descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contmtâdo vier a fazêr jus, acrescido de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

29.O.DAS OBRIGAçÔES PERÍINENTE5 À LGPO

29-1.4s partes contratantês deverão cumprir a Lêi ns 13.709, dê 14 de Agosto de 2018, que é e Lei Geral de Proteção de Dâdos Pêssoais
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razâo deste certeme ou do termo de ajuste que eventualmente venha a

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaraçâo ou de aceitação
expressa.

29.2.os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finâlidãdes que jústificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do Art. 6e, dã Lei 13.709/18.
29.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de quâlquêr dâdo obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
2g,4.Outras obrigaçõês eíabelecidas e relacionâdas na Minuta do Contrãto - Anexo V.

:m.o.DAs otsPostçÕEs GERA|S

30.1.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentâÉo de suas propostas e o ORC nâo será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente dã condufo ou do resultado do processo licitatório.
30.2.Pâra todos os efeitos, na contagem dos prazos êstabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir--se-á o diâ do início e incluir-e-á o do
vêncimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente no ORC.

30.3.0 dêsatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desdê que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do intêresse público.
30.4.Em caso de divergência entre disposições do Editâl e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do
Edital.
30-5-o Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; no
Portal Nacional de contratações Públicas PNcP; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular ê observãdos
os procedimentos dêfinidos pelo ORC, no endereço: Rua .losé Nogueira Pinheiro, S/N - Centro - São João Rio do Peixe - PB, nos horáÍios
normaiS de êxpediente: das 08:00 as 12:0o hoías; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão
com vista franqueada âos interessados.
30.6.P4Ía di.imir eventuais controvérsias decorrentes deste certamê, exclúído qúelquer outro, o Íoro competente é o da São João Rio do
Peixe, Estado da Paraíba.
30.7.Será divulgada âta da sessão pública no sistemã eletrônico.
30.8-Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supêryeniente que impeça a realizaçâo do certame na dâtâ marcada, a sessão
§erá automaticâmente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormentê estabelecido, desde que não ha.ia
comunicaÉo em contrário, pelâ Pregoeira.
30.9.Todas as rêferências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
30.10.A homologação do resultado desta licitãção não implicará direito à contratâção.
30.11.4s normas disciplinedoras dâ licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessâdos, desde que
não comprometam o interesse do ORC, o principio da isonomiâ, a finâlidade e a segurança da contratação.

São João Rio do Peixe - PB, 24 de tevereiro de 2025

@c..rt,
HATISSON EATISTA RODRIGUES J (

GERENTE DE PROCEDIMENTOS LICTTATÓRIOS
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO I . PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO14/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAçÕES

1.O.DO OBIETO

1.l.con§tirui objero desta licitação: CONTRATAÇÂo Dos SERVtços DE |NSTALAçÃo, DES|NSTALAçÃo, REALOCAçÂo E MANUTENçÃo EM

APARELHOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT DE DIVERSAS POÍÊNCIAS, GELADEIRAS, FREEZER, GEúGUA, BEBEDOURO, VENTILAOOR DE

PAREDE E EQUIPAMENTOS AFINS.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1.A contratâção ãcima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocãtório, especificações técnicas e informações
complementares que o acompânham, quando for o caso, justificâ-se: Pela necessidade da devida efetivaçâo de serviço pãía suprir demanda
ESPECífiCâ _ CONÍRATAçÃO DO5 SERVIçOs DE INSTALAçÃO, DESINSTATAçÃO, REALOCAçAO E MANUTENçÃO EM APARETHOS DE AR

CONDICIONADO TIPO SPLIT DE DIVERSAS POTÊNCIAS, GEL,ADEIRAS, FREEZER, GEúGUA, BEBEDOURO, VENIILADOR DE PAREDE E

EQUIPAMENTOS AFINS -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interêssê público; e ainda, pela
necessidade de desênvolvimento de açôes cohtinuadas para a promoção de atividades pêrtinentes, visando à maximizaçâo dos recurcos êm
relação aos objetivos programados, observadâs as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamênto aprovadas.
2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

cootco DlscRtM tÍ{AçÃo
Ser ços de execuçâo de instalação de ar condicionados de até 24Om Btus

Serviços de execução de desinstalaçâo de ar condicionados dê até 24OOO

Btus

Serviços de execução de manutenção corretiva de ar condicionados de até
240m Btus (com reposiçâo de peças, gás, sênsorês ê câpâcitores)

seruíços dê êxec!ção de higienização de âr acondicionados de até 24mO
Btus

Serviços de execução de manutenção corretiva dê gêladeha(com reposição
de peçasl

Serviços de execução de manutençâo corretivâ, paêvenüva e limpeza de
fogão doméstico e industrial das diversas secretarjas {com rêposição de
peças)

Serviços de execução de manutenção corretiva, preventiva e limpezâ de
bêbedouros e Eela água doméstico e industrial das diversas secÍetarias
(com reposição de peças)

Serviços de execução de manutenção corretiva, preventivâ de ventiladores
das diversas secretarias (com reposiçâo de peças)

UNIDADE

UNID

U NID

U NID

UNID

U NID

UN ID

UN ID

UND

QUAI,ITIDADE PREçOUNIT.

400
250

PREçO TOÍA|-
1

2

3

4

5

6

600

350

150

3m

300

450

7

8

TOTAI.

3.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar o pa8amento reletivo eo objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com âs cláusules do respectivo confiato ou outros
instrumêntos hábeis.
3.2.Proporcionâr âo Contratado todos os meios necessários pâra a Íiel execução do objeto da presente contrataçâo, nos termos do
correspondente ínstrumento de ajuste.
3.3.NotiÍicer o contratado sobre qualquer irregulãridade encontrada quanto à quelidade dos produtos ou serviços, exercendo â mais ampla
e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidãdes paduadas e preceitos leSais.
3.4.Outrâs obíigâções estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

4.O.DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATADO
4.l.Responsabilízâr-se por todos os ônus e obri8açôes concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bern como por todas as
despesas e compromissos assumidos, a qualquertítulo, perânte seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objêto contratado.
4.2.substituir, arcando com as despesas decorrentes, os m?teriais ou serviços que ãpresentarem defeitos, ahêrâçôes, imperfeições ou
quaisquer irre8ularidades discrepântes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, âindã que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do contratante.
4.4.Manter, du.ante a vigência do contrãto ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com ãs obrigações assumidas, todas âs
condlções de habllltaçâo e quallflcaçâo exlgldas no respectlvo processo contrataçâo direta por Dispensa de Ljcitâção, conforme o caso,
eprêsentãndo ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado

rl
!

§-



4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empÍesa que efetivamente participou do certame e consequêntêmêntê ãpresentou
a documentação exigida na fase de habilitação.
4-6.Executãí todâs âs obrigações assumidâs sempre com obseruância a melhor técnica vigente, enquadrando{e, rigorosamente, dentro dos
preceitos legais, normas e especiflcaçôes técnicas correspondentes.
4.7.Outras obrigações estâbelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

5.O.DO PRÁZO E DAVIGÊNCIA
5.1.O prazo máximo pãrâ a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidádes do ORC, e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço:

lnício:3 (tíês)dias;
conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.o prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, conside.ado da data de sua assinaturâ; podendo
ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especiâlmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a
presente contratâçâo, de sêrviço continuo.

6.0.DO REA'USTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

6.2.1.os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prâzo de vigênciâ dâ contratação ê mediante solicitação do Contratado, os preços poderâo sofrer reajuste após o interregno
de um âno, na mesma proporção dâ vâíiação verificada no IPCA'IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocoÍrência da anuãlidâde.
5.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contâdo a pãrtir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reâjustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importânciâ cãlculada pela

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice deÍinitivo. Fica o contratado obr,gado a

apresentar memóriá de cálculo íêferentê âo rêajustâmentô dê preços do valor remanescente, sempre que estê ocoríer.
6.2.5.Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriãmente, o definitivo.
6.2.6.Cãso o índice estabeiecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será âdotado,
em substituiçâo, o que viêr â ser dêterminâdo pêla lêgislaçâo então em vigor.
6.2.7.Na ausência de previsão leBal quanto ao índice substituto, as partês elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remânescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.O re8istro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
6.2.9.o prâzo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-finâncêiro, quando for o caso. será de até um mês,
côntado dâ data do Íornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incâlculável,
observâdas âs disposiçôes dos Art§. 124 a 136,da Lei 14.733127.

7.O.DO PAGAMÉNTO

7.1.O pagamento será realizado mediantê processo regulãr e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como as

disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.\33127; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do pêriodo, não será superior âo vâlor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,
quãndo for o caso, e sempre em conformidâde com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obriBação financeira quê lhe for imposta, em virtude
de penalidade ou inedimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquea natureza.

8.O.DA COMPROVÀçÃO DE EXECUçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO

8.1.úecutada a presente contrataçâo e observadas as condições de adimplemento dâs obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 74.733/21.
8.2-Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando vêrificãdo o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias dâ comunicaçâo escrita do Contatâdo. No câso do termo detalhado de
recebimento deÍinitivo, será emitido e assinaturâ pelas pãnês, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atêndimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior â 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

9.O.DOS PROCEDTMENTOS DE HSCALIZAçÃO E GERENCTAMENTO
g.1.Serão designados pelo contratante reprêsentântes com atribuições de Gestor ê Fiscâl do contrato, nos termos da norma vigente,
especiâlmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, peÍmitida a contrâtâção de terceiros pâra assistênciâ e
subsidio de pertinentes e essás ãtribuições.
9.2.4 administÍação e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, decorente do competente píocesso
licitatório, serão reãlizados através do Departamento de Compras, atuendo .omo Gerenciador do Sistema de Rêgistro de Preços.
9.3.câbeíá ão gerenciador a realização periódica de pêsquisâ de mercado para comprovação de vantajosidade, acompanhando os píeços
praticados para os respedivos itens registrados, nas mesmas condições ofertadas, parâ Íins de controle e, conforme o caso, fixação do valor
máximo â ser pago para a correspondente contratação.

10,o.oAs TNFRAçÔES ADMINTSTRAT|VAS E sANçõEs
10.1.O licitante ou o Contratado seÍá responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legaldo interessado, pelas infraçôes
previstas no An. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicâdas, nâ forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as sêguintês sânçôes: a - advertência âplicada exclusivamente pêla infração âdministrativa de dar cãusa à
inexecução parcial do conÜâto, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) apliceda sobre o valor do contrato, por dia de atra50 injustificado na execuçâo do objeto da contrataçâo; c * multa de 10% (dez



por cento) sobre o vâlor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitãr ê
contatar no ámbito da Administração Pública diÍeta e indireta do ente federativo que tivêr âplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de três
anos, aplicada ao responsável pelas inÍrâçôes ãdministrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do câput do reÍeÍido Art. 155, quando
não se iustificar a imposição de penalidede maís grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Públicâ direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três enos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X. Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previías nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vlt do câput do mesmo anigo que justmquem a imposição de penalidade mais gíave que a sanção
referida no § 49 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sãnçôes previstas na Lei 14.133/21.
10.2.Se o vãlor dâ muha ou indenizaÉo devida não for recolhido no prazo de 15 {quinze) dias apos e comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagãmento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido dê juros moratórios de 196

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

11.0.OA COMPEÍ{SAçÃO FTNANCETRA

11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instíumênto, e desde que o Contratado não tenha concorrido dê âlgumâ
forma para o atraso, será âdmitida a compensaçâo financeira, devida desde a data limite fixadã parâ o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização dâ
seguintefórmulâ:EM=NxVPxl,onde:ÊM=encargosmoratórios;N=númerodediasentreadataprevistaparaopagamentoeado
efetivopagamentojVP=valordaparcelaaserpagá;el=índicedecompensaçãoÍinanceira,assimapuíado:l=(ÍX+1OO)+365,sendoTX=
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensaÉo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possâ mâis seÍ
útilizado, será adotãdo, em substituição, o que vier a ser deteÍminado pela legislação então em vigor.

12.O.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deíê Termo de Referêncie o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como referência -

Anexo 01.

RONDINELLI DA NÓ8REGA GONçALVES

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAçÃO

,n6
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ESTADO DA PARAíBÂ

PREFEIn,,RA MUNICIPAI. DE úO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONÍRAÍAçÃO

ANEXO 01 AO ÍERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nq OOO14/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO EIETRÔNICO N9 OOO14/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PB

OBJETO: CONTRÁTAÇÂO DOS SERVIÇOS DE INSTALAçÃO, DESINSTALAçÃO, REALOCAçÃO E MANUTENçÃO EM APARELHOS DE AR
CONDICIONADO TIPO SPLIT DE DIVERSAS POTÊNCiAS, GELADEIRAS, FREEZER, GEúGUA, BEBEDoURo, VENTILADoR DE PAREDÉ E

EQUÍPAMENTOS AFINS.

PROPONENTE:

CN P.J:

Prezados senhores,

Nos termos dâ licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo

DrscRrMrNAçÃo
Serviços de execução de instalação de a.condicionados de ôté 2rlo00 Btus

Serviços de execuçâo de desínstalação de ar condicionados de até 24000
Btus

Serviços de êxecução de rnanutenção corrêtiva dê ar condicionados de até
240m Btus (com reposição de peçâs, gás, sensores e capacitores)

Sêrviços dê execução de higienização de ãr a.ondicionados de até 24OOO

Btus

Sêrviços de execuçâo de manutenção corretiva de gelàdeha{com reposição
de peças)

Sêrviços de etecução de manutenção corretiva, preventiva e limpeza de
foBão doméstico e industrial das diversas secretarias (com reposiçâo de
peças)

Serviços de execução de manuterção coraetiva, preventiva e limpeza de
bebedouros e gela áBua doméstico e industrial das diversâs sêcretârias

lcom reposição de pêças)

Serviços de execuçâo de manutenção corretiva, preventiva de ventiladores
das diversas secíetariàs (com reposição de peças)

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO DE EXECUçÃO:

CONDIçÕE5 DE PAGAMENTO
VALIDADE DÊSTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pa8amento:
Banco:
Conta:

NOME/CPFIASSINATURA

Representante legal do proponênte

coDtco UNIDADÊ

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

1

2

4

5

6

3007

I

U NID

UND 450

OBSERVAçÃOr a proposta deverá ser elaborada em pêpeltimbrado do proponênte

QUANTIDADE PREçO UNIÍ. PREçOTOTAL

400

250

600

350

150

300

Locale Dâtâ.
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sEtoR DE coNTRATAçÂo

ANExo - pREGÃo EIEÍRôNtco Nr ooor4/202s

MoDELo DE DECLARAçÃo - de não empregar menor

REFERENÍE: PREGÃO EIETRÔNICO N9 OOO14/2025
PREFE|TURA MUNrcrpAL DE sÃo JoÃo Do Rro Do pErxE - pB.

PROPONENTE

CNP]

1.0 - DEctÂRAçÃo dê não emprêt.r mênor.
o proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem mênor de dezesseis ános, em quãlquer trabalho, podendo existir menor, a pânir de quatorze anos, na condição de âprendiz
na forma da legislação vi8ente; em acatamento às disposições do Art. 7e, Inciso »Ulll, da Constituição Federâ1, acrescido pela Lei tederal ne
9.854, de 27 de outubro de 1999.

Locale Data.

NOME/CPFIASSINATURA

Representante legal do proponente

OBS€RVAçÂO: a declaração dêverá sêr êlâborada em papel timbrôdo do proponente.
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€STADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃOJOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO III. PREGÃO ELfiRôNICO N9 OOO14/2025

MODELO DE DECLARAçÃO - quê a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO EIETRôNICO N9 O(x}14/2025
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE. PB.

PROPONENTE

CNPJ

1,0 - DECIÂRAçÃO quê a propostâ econômica compreênde a intêgralidade dos custos.
O proponente àcima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende â integÍalidade dos custos para

atendimento dos dirêitos trabãlhistas âssegurados na Constituição Federâ1, nas leis trabalhistas, nas normas infralegâis, nas convenções
coletivâs de trabâlho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dãtâ de entrega das propostas.

Locale Data.

NOME/CPF/ASSINATURA
Representânte legal do proponente

OSSERVAçÃO: a declàração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

à6



.3

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICTPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO IV - PREGÃO EIETRôNICO Ng OOO14/2025

ATA OE REGISÍRO DE PREçOS Ne: ..../2025

Aos... dias do mês de... de ..., na sede da setor de contrâtaçâo da PreÍeituÍa Municipal de são João do Rio do Peixe, Estado da Pa.aíba,
localizada na Rua losé Nogueira Pinheiro - Centro - São loão Rio do Pêixe - PB, nos termos da Lei Fedêrâl ne 14.133, de 1e de Abril de 2021;
lei Complementar ns 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa ne 73
sEGEs/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislaçâo pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas normas; e, ainda,
conforme a classificação da proposta apresentada no Pregâo Eletrônico ne ooo74/2o2s que objetiva o registro de preços paía:
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOs DE INSÍALAçÃO, DESINSTATAçÃO, REALOCAÇÃO E MANUTENçÃO EM APARELHO5 DE AR CONDICIONADO
ÍIPO sPTIÍ DE DIVERSAS POTÊNCIAS, GETADEIRAS, FREEZER, GEúGUA, BEBEDOURO, VENÍILADOR DE PAREDE E EqUIPAMENÍOS AFINS;
resolve rêgistrar o preço nos segujntes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro dê Preços: PREFEITURÀ MUNICtPAL DE SÃO JOÂO DO RtO DO PETXE - CNpt ns
oa.924.O29/OO01-7 t.

VENCEDOR

CNPJ:

ÍTEM ESPECIFICAçÁO UNID. QUAIIT P.UNIT P.TOTAI-

ÍOTAT

cúusuta pRlMEtRÂ - DA vAuoADE oos pREços:

o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à datã de divulgação no Portal
Nacional de contratações Públicâs PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vântâjoso.

A existência de prêços registrados implicará compromisso de execução do serviço nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administrâçâo a contratar, fâcultada a reâlizâção de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente juíificada.

CúUSULA sEGUNDA - DA UTILIzAçÃo DA ATA DE REGIsTRo DE PREços:
A cada efetivação da contrâtação do objeto registrado dêcorrente desta Ata, devidâmente formalizadâ atíâvés do correspondente Contrato,
serão observadas as cláusulas e condiçõês constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente âo pregão Eletrônico ne
00014/2025, parre integrante deste instrumento de compromisso. A prêsente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixê, qüe também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta
Ata, representada pela sua estruturâ organizacional definidâ no respectivo orçamento proBrama.

Por órgãos ou entidedes da administração pública, observadas as disposições do Pregão Elêtrônico ns ooo14/2025, que fizerem adesâo a
êstã Ata, mediântê a consulta e a anuência do órgâo gerenciador.
os órgãos e entidades quê não pârticipâram do registro dê preços, quando desejerem fazer uso da âtâ de registro de prêços, deverão
consultar o órgão gerenciador da âtã parâ manifestação sobre a possibilidade de âdesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da atâ de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidâs, optar pelâ âceitação ou não do
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prêjudique as obrigações presentes e futurâs dêcorrentes da ata, assumidas com o óígão
gerenciador e órgãos participantes;
As aquisiçôes ou as contrataçôes adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgâo ou entidade, â cinquenta por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento aonvocatório e registrados ná eta do registro de preços para o óígão gerenciador e órgãos
participantes;
O quantitativo dêcorrente das adesôes à âta não poderá exceder, na totalidade, ão dobro do quantitativo de cada item registÍado na âta de
registro de preços para o órgão gerenciador e ór8ãos participantes, independentemente do número de órgâos não parücipântês que
aderirem;
Após a autorizaçâo do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitâda em até noventa
diâs, observado o prazo de vigência dã etâ de registro de preços;

(
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Compete ao órgão não participante osãtos relativos à cobrança do cumprimento pelo Íornecedor des obrigações cootratuelmente essumidas
e a ap!ic.ção, observada a ampla defesa e o contraditório, de êventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgâo Berenciador.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contíataçâo do objeto registrado, Íârá através de solicitação ao gerenciador do sistema de
registro de preços, mêdiante processo reguler.

cúusutA TERCETRA - DA coNTRÂTAçÃor
As obrigações decorrentes da execução do objêto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serãofirmadas com o fornecedor
íegiírâdo, observadas as condições estâbelecidas no presente instrumênto e a contração será Íormalizada por intermédio do Contrato.
O prazo parâ ãssinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerãdos da data da convocãção.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o firado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamenle, o valor
registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocãçâo para assinaí o contrato, e ocorrendo essa dentro do pra2o de vâlidade da Ata de Registro de Preços, o licitante
perderá todos os direitos que porventurâ tenha obtido como vencedor da licitação.
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições
êstabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivemente, para fazê-lo em igual prazo do licitânte
vencedor, aplicadas aosfaltosos âs penalidâdes cabíveis.
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de vâlidade da respectiva Ata de Registro de Prêços; e aquelê que
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, podeÍá seralterado com â devida justificativa, unilateralmênte pelo Contratanie
ou por acordo entre âs partes, nos ersos ê condições previ§tas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos auto§ do
processo, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, ocorrêrá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 â 139, todos da Lei 14.133/21.

cúusul.Â quaRTA - DAs saNçÕEs ADMTNISTRATTVAS:

O Contrôtado será responsabilizado administrativamentê, facultadâ a defesa no prazo legaldo intêressâdo, pelas infrações previstas no Art.
155, da Lei 14.73312L e serão aplicadas, nâ forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 â 163, do mesmo
diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência ápliceda exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexêcução parcial
do contrato, quando não se justificâr a imposição de penâlidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato. por dia de atraso injustificado nâ êxecuÉo do objeto da contrataÉo; c - multa de 10..1 (dez por cento) sobre o
valor do contrato por quelquer das infraçôes administrativas previías no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contâtar no âmt ito
da AdministraÉo Públicâ direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo praro máximo de três ãnos, aplicada ao
responsável pelas infrâções administrativas previstas nos incisos ll, Ill, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; e - declarâção de inidoneidade para Iicitar ou contratâr no âmbito da Administração Públicâ dirêtâ ê
indireta de todos os entes fedêrãtivos, pelo prazo mínimo dê três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administratives prevista5 nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do câput do referido Art. 155, bem como pelas infrâçôês ãdministrativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do câput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4q do
referido Art. 156; f-aplicâção cumulada de outras sânçôes prêvistas na Lei 14.133/21.
se o valor da muha ou indenização devida não for recolhido no prezo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao contratado, será
áutomaticamente descontado da primêira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juro! morãtôrios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrâdo iudicielmente.

cúusur-A eu|NTA - DAs DrsposlçÕEs GERATS:

lntegtam esta Atâ, o Edital do Pregão Eletrônico ne 00014/2025 ê seus anexos, e as seguintes propostas vencedoras do referido certame:

Item(s):
Valor: RS

Item(s):
Valor: RS

cúusut-A sExra - Do FoRor
Para dirimir as questões decorrentes da utilizâção de presente Ata, ficâ eleito o Foro dã Comarca de São Joâo Rio do Peixe

Á
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ESTADo DA PARAíBA
PREFEtruRÂ MUNtcrpar D€ sÃoJoÃo Do Rto Do pEtxE

sEÍoR DE coNTRATAçÃo

aNExo v - pREGÂo ELEÍRôNtco Ne ooo14/202s

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃo ErfiRôNrco Ne ooo14/202s
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO NE 250221PEOOO14

CONTRATO Ne: ..../...-SDC

TERMo DE coNÍRÂTo euE ENÍRE sl CELEBRÂM A pREFEtruRÂ MUNtctpAL DE sÃo JoÃo Do Rto Do
pEtxE E........., PARA ExEcudo DE sERVIÇo coNFoRME DtscRtMlNADo NESTE tNsrRUM€NTo NA
FORMA ABAIXO:

Pelo prêsentê instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Joâo do Rio do Peixe - Rua José No8ueira Pinheiro, SN -
Centro - São João Rio do Peixê - PB, CNPI ne 08.924.029/0001-71, neste ato representada pelo Preíêito Luiz Claudino de Carvalho Florencio,
Brasileiro, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na sitio olho D'agua, 5N - Zona Rural - São João Rio do Peixê - PB, cPF ne
019.700.804-69, Carteira de ldentidade ne 1.975.250 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANÍE, e do outro lado ......... -..
-......... - ..., CNPJ ne........., neste ato representado por.... rêsidênte e domiciliado na - ..-, CPF ne.....-...,
Canei.a de ldentidade ne ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidaram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual
se regerá pelas cláusulas ê condições seguintes:

cúusuLA pRtMEIRA - Dos FUNDAMENToSI
Este contrato decorre da licitaÉo modalidade Pregâo Eletrônico ne 00014/2025, processada nos termos da Lei Federal nq 14.133, de 19 de
Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023i lnstrução
Normâtiva ns 73 SEGES/ME, de 30 de setêmbro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas, às quais os contratantês estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

cúusutA SEGUNDA - Do oBJETo:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAçÃo Dos SERVIçoS DE INSÍA|-AçÃo, DES|NSTA|açÃo,
REÂLocÂçÂo E MANUTENÇÃo EM ApARÊLHos DE AR coNDtctoNADo Tlpo spLIT DÊ DtvERsAS porÊNclAs, GEIADEIRÂS, FREEZE&
GEúGUA, BEBEDoURo. vENT[aDoR DE paREDE E EeutpAMENTos AFtNs.

O serviço deverá sea executâdo rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposte apresentada,
especificâçôes técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico ne 00014/2025 e instruções do contratante,
documentos esses que ficam fâzendo partes integrantes do presente contrâto, indêpendente de transcrição; e sob o regime de empreitada
por preço unitário.

cúusulA TERCETRA - Do vAtoR E pREços:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS ... (...).

cúusuu quaRTA - Do REAJUSTAMENTo EM sENÍtDo EsrRtro - REA|usrE:
Os preços contratados são fixos e irreâjustávêis no pÍezo de um ano.
Dentro do prazo dê vigência da contratação e mediante solicatação do Contratado, os prêços poderão sofrer reajustê apó5 o iíterregno de
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE âcumulado, tomendo{e por basê o mês do orçamento êstimado,
exclusivamente pâra as obrigaçôês iniciadas e concluídas após a ocorrência dã anualidade.
Nos aeajustes subsequêntes âo primeiro, o inteÍregno mínimo de um âho será contado a partir dos efeitos financeiros do último reâjuíe.
No caso de atrã5o ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará âo Contratado a importância calculadà pela última
vãriação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja divulgado o íhdi.e definitivo. Fica o Contretedo obrigado a

apresentar memória de cálculo rêferente ao Íeajustamento de preços do valor reftãnescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice útilizado para reajuste será, obrigatoriâmente, o definitivo.
caso o indice estabelecido para rêãjustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possá mais ser utilizado, será ãdotado, em
substituição, o que vier â ser dêterminado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reâjustâmênto do preço do valor
remanescente, por meio de termo editivo.
o registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
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O pre!o para resposta âo pedido dê rêstabêlecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da data do fornecimento dâ documentação comprobatória do fato imprêvisível ou previsivel de consequência incalculável, observadas as

disposiçõês dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

cúusulÁ qurNTA - DA DoraçÂo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do oaçamento vigente
Rêcursos não Vinculados de lmpostos

cúusulA sExTA . oo PAGAMENTo:
O pâgamento será êfetuãdo mediãnte processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pêlo Contralante, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 74.733/2\ da seguinte maneirâ: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contâdos do período de
adimplemento.

cúusut-a sÉ[MA - oos pRAzos E DAvtcÊNcta:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condiçôêr e
hipóteses previías na Lei 14.133/21, estão abaixo indicâdos ê serão considerados da emissão da Ordem de Serviçol
a - lnício:3 (três)dias;
b - conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrâlo será determinâdâ: 12 {doze) meses, considerada da dãta dê suâ âssihâtura, podendo ser prorogada, nâs
hipóteses e nosteÍmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, portratar-se a presente contratação,
dê serviço contínuo.

cúusut-Â otTAvA - DÀs oBRtGAçôEs Do coNÍRÂTANÍEr
a - Efetuâr o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contrâtâdo todos os meios nêcessários pâra a fiel execução do serviço contratado;
c - NotiÍicâr o Contratado sobre qualquer irregularidade êncontrada quanto à qualidade do serviço, erercendo e mais ampla e completa
Íiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legãis;
d - Dêsignar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal dêste contralo, conÍorme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos
respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscâlização e âcompenhâr e fiscalizar a sua etecução,
respectivamente, permitida â contrâtação dê tercêiros pâra assistência e subsídio dâ fiscalização com informações peninêntes â essa
âtribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o ob.,eto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

cúusuLA NoNA - DAs oBRIGAçÕES Do CoNTRATADo:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula corrêspondente do presente contrato, dêntro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos pâra o remo de atividade relecionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçõês concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as
despesâs e compromissos assumidos, a qualquertítulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuÉo do contrato, que o represente integrâlmente em
todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contrãtante devendo pÍestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será rêsponsável pelos danos causâdos diretamente ao Contratente ou a terceiros, dêcoríentes de sua culpa ou dolo nã execução do
cootrato, não excluindo ou redurindo essa responsabilidade a fiscâlização ou o ecompanhamento pêlo órgão interessado;
f - Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em pane, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;

I - Manter, durante a vi8ência doconirãto, em clmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçõêsde hãbilitação e qualificação
exigidas no respectivo processo licitatório, apresentândo ão Contratante os documêntos necessários, sempre que solicitado;
h - cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitâdo da Previdência social ou para aprendiz, bem
como as reseryas de carSos previstâs em outras normas específicãs, ao longo de toda a execução do cortralo, e sempre que solicilado pelo
contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que prêencherem as referidas
vaSas;

i- Observã., em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

cúusutÂ DÉcrMA - DA ar-TERAçÃo E ExnNçÂo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativâ, unilateralmente pelo contratante ou por âcordo entre as partes, nos casos e
condiçôes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Ans. 137 á 139, todos da Lei 74.L33/27.
Nas alterãções unilaterais a que se refeÍe o inciso l, do caput do 4l..724, da Lei 74.L33121, o Contrâtâdo será obri8ado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressões que sefizêrem nos serviços, de até o respectivo limitefixado noArt. 125, do mesmo diploma
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supresiões
resuhantes de acordo celêbrâdo entre os contratantes.

cúusulA DÉctMA pRtMEtRA - oo REcEBtMENToi
Executada a presente contretação e observadas as condições de adimplemento das obrigâçôes pactuadas, os procedimentos e condiçõ€s
para receber o seu objeto pelo Contratânte obedecerão, conforme o câso, às disposiçôes do Art. 140, dâ Lêi 14.133/21.
Por se tratâr de serviço, a assinatura do têrmo detalhado de recebimento provisório, se dará pêlas partes, quando verificado o cumprimento
das exigêhcias de caráter técnico, até 15 (quihze) dias da comunicaçâo escritâ do contatado. No ceso do termo detalhâdo de recebimento
definitivo, será emitido e assinâtura pelâs partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que coÍnprove o atendimento
das exigências contratuais, nâo podendo esse prazo sêr superior a 90 (noventa) dias, sãlvo em casos excêpciohâis, devidamente justificados.
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cúusurA DÉcrMA SEGUNDA - DÂs pE AUDADES:
O licitante ou o Contratado será rêsponsabilizado administrativamênte, Íacuhada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21e serão aplicadas, na forma, cohdiçôês, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal. as seguintes sanções: a - advertência aplicadã êxclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

!nexecução pârcial do contrato, quendo não se justiÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vir8ula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de âtraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa dê 10% (dez
por cento) sobre o valor do contGto por qualquer das infrações administrativas previstas no referido An. §5; d - impedimento de licitar e
contâtar no âmbito da AdminiíÍaÉo Pública di.eta e indireta do ente federativo que tiver ãplicado a sanção, pelo prazo máximo de três
anos, âplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do cãput do referido An. 155, quando
nâo se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade pará licitar ou contratar no âmbito da Administrâção
Pública direta e indireta de todos os entes federâtivos, pêlo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

infraçôes administrativas pÍevistas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do rêÍerido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de pênalidade mais gÍave que a sânção
rêferidâ no § 4p do referido Art. 156; f - eplicaÉo cumuleda de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da muha ou indenização devida não foÍ recolhido no prazo de 15 dias após a comunicaÉo ao Contratado, será auiomaticamente
descontâdo dâ primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier ã fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cehto) ao
mês, ou, quando for o caso, cobrado júdicialmente.

cúusurÂ DÉcrMA TERCEtRA - DA coMpENsAçÃo FtNANcEtRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forma paÍa o atraso, será admitida a compensâção finâncêiíe, devida desde a data limite fixada parâ o pagamento até a data correspondente
ao eretivo pâgâmento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculâdos com utilização da
seguinteÍórmula:EM=NxVPxl,onde:EM=encergosmoratórios;N=númerodêdiasentÍeadataprevistaparaopagamentoeado
efetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;el=índicedecompensaçãoflnanceira,assimapurado:l=(TX+1OO)i365,sendoTX=
pêrcentuel do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua fâltâ, um novo índice adotado pelo Governo Fêderal quê o substitüa.
Na hipótese do reÍerido índice estabelecido pâra a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais seÍ
utilizado, sêrá adotado, em substituição, o que vieÍ a ser determinado pela legislação então em vigor.

cúusura DÉcrMA euaRTA - oÀs oBRTGAçÕES PERTINENTES À LcpDi
a - As pârtes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, quê é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD,
quanto a todos os dados pessoâis a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemehte de declaração ou de acehação
expressa.
b - os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do An. 60, dâ Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

d - Con stitu i atrib u içâo do Contratado orientar e treinar seus êmpregados, quandofor o caso, sobre os deveres, requisitos e respohsebilidades
decorrentes da LGPD.

e _ o contratante deverá ser informedo, no prazo dê cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação Ílrmados ou que venham a

ser celebrados pelo contratado.
f - o contratado dêverá êxigií de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmênte responsável por garantir sua observância.
g- O Contratante podêrá realizar diligência para aferir o cumprimento dêsta cláusula, devendo o Contrâtado âtender prontamente eventuâis
pêdidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deveíá presteÍ, no prazo fixado pelo Contratante, píorrogável mediante justificativa, quaisquer informâçôes ecercã dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, ihclusive quanto a eventual descãrte realizado.
i 'Terminado o tratamênto dos dados nostermos do Art. 15, é dêver do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos
da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentâÉo pãra Íins de comprovação do cúmprimento de
obrigações legais ou contíâtuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrâto, notadamente aquêles que se proponham a arma?enar dados
pessoâis, devem sêr mantidos em âmbiente virtual controlãdo, com registro individual rastreável de tratamêntos realizados. conforme An,
37, da Lei 73.7O9/1a, com cadá acesso, dâta. horário e registro da Íinâlidade, pera efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissôes, desvios ou abusos. os rêferidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a fim de garantií a
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a aherações nos procedimentos pertinentes ao tratamênto de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicás ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

cúUsUt,A DÉOMA quINTA. Do FoRo:
Parã dirimir as questões decorrentes dêíe contEto, as partes elegem o Foro da Comarca de São João Rio do Peixe

E, por estarem de pleno acordo, foi lãvrâdo o presente contrato em 02(dues) viâs, o qual vai assinado pelâs partes e por duas testemunhas

São João Rio do Peixe - PB. ... de

a

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANIE



PELO CONTRATADO

@



.J

ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

AÍ{EXO VI. PREGÃO ELFÍRÔNICO N9 OOO14/2025

MODELOs DE DECTARAçõES - cumprimento de requisitos normativos

RfFERENTE: PREGÃO ELETRôNICO N9 OOO14/2025
PREFÉITURA MUNICIPAL DE SÃO IOÂO DO RIO DO PEIXE , PB

PROPONENÍE
CNP]

f.o - DEctAll]aÇÃo de ciênciâ dos termos do Edkã|.
o paoponente acimâ qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos

2.0 - DEC|-ÂRAçÂO dê inêxistirÍato impeditivo.
O p.oponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inêxiste até a prêsente data fato impeditivo no quê diz respeito à

habilitação/participação na presente licitaçâo, êstãndo ciente dã obrigatoriedade de informar ocorrêncies posteriores.

3.0 - DEctARAçÃo de não possuiÍ no quadro sociêtário servidor da ativa do órtão.
O proponente acima qualificado declara, sob âs penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários, qualquer servidor
efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de são João do Rlo do Peixe, como tâmbém em nenhum outro órgão ou

entidade a êlâ vinculada, exercendo Íunçôes técnicas, geíenciais, comêrciais, âdministrativas ou societárias.

4.0 - DEcLARAçÃo dê não utilizaÍ trabalho deSradantê ou forçâdo.
o proponente acima qualificado, declarâ sob as penas da Lei, que não possui em sua cãdeia produtiva, nos termos do an. 19, lncisos lll e lV,

e do Art. 59, lnciso lll, da constituição Federal, êmpregados êxecutando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DEctÂRÂçÃo de cumprimento da reseÍva dê cârgo para deÍiciente e de acêssibilidade.
O proponente acime qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de ca rgo prevista na norma vigênte,

consoãnte Art. 93, da Lei Fedêrel ne 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reâbilitado da Previdência Social e
que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às Íegras de acessibilidade pÍevistas.

6.0 - DEctARAçÃo de cumprimento dos r€quisitos para . habilitação e da proposta.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformldade de sua proposta

com as exigências do Editale seus anexos.

7.0 - DEctÂRÂçÃo de obsedância do limlte de contratação com a Administração Pública.
O proponente acimâ qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequêno porte, no presente

ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem ã receitâ bruta máxime
admitida para fin5 de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4e, §§ 2p e 3e, da Lei 14.133/21.

Locale Data

NOME/ASSINATU RA/CÁRGO

Reprêsentânte lêgal do proponente.

oBsERvAçÁo: a declaração deverá ser elaborãde em pâpel timbrado do proponente

Á\,tr

C
r-!



Paraíba , I I de Março de 2025 . Diário Oficial dos Municípios do Estado da PaBfua . ANO XVI lN. 3824

Rio do Peixe - PB.lelefoDe: (083) 996906886.Íj-mail
cplpmsjrp@gmail.com.Site: wwrÀ.portaldecompÍaspublica^s.com.br

São João Rio do Peixe - PB, l0 de Março de 2025

THÁMISE MART|NS §OARES -
Pregoeira Oficial

Publicâdo por':
Thamyse Maíins Soâres

Código ldedtilicâdor:63E48480

SECRETARIÂ DE ADMTMSTRAÇÃO
ERRÀTA PE I,I

AVISO DE ERRATA
PREGÃO ELETRÔNICO N" OOOI4/2025
A Pregoeira Oficial comunica que no Aüso de l,icitaÉo - kegão
Eletrônico n" 00014/2025 Correção "À LISTA DE TERMO DE
REFERÊNCIA FOI ALTERADA". [nfonDações: da§ 08:00 as

12:00 horas dos diss úrcis, na Rua Joú Nogúei.a PiúeiÍo, S^J -
Centro - Stu Joâo Rio do Peix€ - PB,Telefo.re: (0E3) 99690ó886.8-
mail: cplpmsjrp@gmail.com.
Site: wcomprÀ3.com-br

Sào João Rio do Pcixe - PB, l0 de MaÍço de 2025

TIAL{ÍSE MARTINS SOARES -
Prcgoeira Oficial

Publicrdo por:
ThaÍlyse Martins Soares

Cff igo IdetrtillcrdoI:82B554D3

ESTÀDO DA PÀRAIBA
PRETEITURÁ DE SÃO JOSÉ DE PR]NCESA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO
AVISO DE LICITAÇÁO- CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

N" 00r/202s

O FUNDO MUNICIPÂL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE
PRINCE§A-PB, inscrito no CNPJ/MF oo 10.460.7 l2l0ml-47 .

alravés de seu Agente de ConlrataÉo, toma público que rcalizará
licitação, com base na l,ei n" 14.133D02) e Lei Complementar n"
1232006, na Modalidade ConcorÉncia Eletrônica n" 0Ol/2025. do
tipo MAIOR DESCONTO, no regime EMPREI rADA POR PREÇO
CLOBAL. rendo f,or objcro a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DOS SER!'IÇOS DE CONSTRUÇÃO DE
UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (PORTE I), NO
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE PRINCE§A-PB, NOS TERMOS
DO CONVÊNIO No 10460.712000t/24-001, conlbrme condiçôes,
quantidades e exigências estabelecidas Ílo Edital e s€us anexos e
Projelo Básico. Início de etrvio de Propostas: ll/0]12025 as
08h:30min. Datâ de encerrdÍneÍrto do envio de Propostas: 2510312025
às 08h:30min.A âbrrtura da sessão públiça dr Cotrcorrêocia seú
ío di, 251052025 as 08h:3lmin. no endeÍeço eletrtnico:
httpsr/www.poílâldecompraspublicas.com.bÍ, no qual o Edital
completo estií disponivel pam consulta e retirada e nos sites
eletrônicos $'\À.w.tce.pb.gov.br e saojosedeprincesa.pb.gov.br.
informações poderão seÍ obtidas pelo e-mail:
púsjprincesa-cpl@gmail.com. em dias úteis das 08h00min às

l2h00min.

Sâo José de Princesa-PB, l0 de março de 2025.

NATALúCIO FERREIRA NETO DO NASCIMENTO
Agente de Contralação

Publicrdo por:
Nalalicio Ferreim Nelo do Nascimento

Código Idetrtif €doÍ:48EBCD8C

ESTADO DA }ARÀÍBA
PRETEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA EI-ETRÔMCA N"
00002/2025

Torna público que fará realizar atavés do Agente de Contralação e
Equipe de Apoio, sediada na Praça Santa Ana. S,N' - Centro - Alagoa
Nova - PB. por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br,
licitação modalidade Concorrênciâ Eletrônica, do Íipo menor preço,

F TA: CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE IMAGEM NO MUNICiPIO
DE ALAC,OA NOVA/ PB. CONFORME CONIRATO DE
REPASSE N" tOU549-t5DO22 - 936011 - MTNIS ÉRrO DA
SAÚDE. AbertuÍa da sessâo pública: 08t00 horas do dia 25 de Março
de 2025. InÍcio da fase de lancas: para ocoÍre. nessa mesma sessão
pública- RefeÉncia: honário de Brasília - DF. Recursos: preüstos no
orçarDento ügente. Fundamento legal: Lei Federal n" 14.133/21; Lei
Complementar no 123106; InstÍu4ão Normativa n" 73 SECES,{\4E/22;
e legislaçâo pertinente, consideradas as altemções posteriores das
referidas Írormas. Informaçôes: das 08:00 as 12:00 hords dos dias
rhcis, no endereço supracitado. Tolefone: (-) -. E-mail:
pmanlicita@gmail.com. Edital: www.alagoanova.pb.gov.br;
www.tce.pb.gov.br; www.poÍtaldecompraspublicas.com.br;
www.gov.bÍ/pncp.

Alagoâ Nova - PB, l0 de Março de 2025

TATIÁRÁ GOMDS DE ALMEIDA -
Agentc dc ContrataÉo

Püblicado poí:
Tatiara Gomes de Almeidá

Código IdeBtifi c&dor:A I 063CD9

ESTAIX) DÀ PARÂiBÀ
PRDtr'EITURA MUNICIPAL DE -ALIIANDRA

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.Y29r2025 ALIL{NDRA EM 06 DE MARÇO 2025

O PREFEITO CONSTITUCIONÂL DO MTNICIPIO DE
ÁLH^NDRA, E§TADO DA PALÁÍBA, no uso de suas atibuiçôcs
que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, dâ l,ei Org,ânica do
Mtmicípio, Lei Complementa, n" 031/2024. e demais disposições
legaisl

BEELYE:

AÍ.2'. Esta PoíaÍia enha em vigor na dâla de sua publicaçào

Pubüque-se. Registre-sc. Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Àlhandr.-PB. em 06 de ma!Ço 2025

MARCELO ROI'RIGUES DA COSTA
PÍefeilo

Publicado por:
Jean Carlos Coneia de Luna

Código IdentiÍicador:E5 8024DF

\r'ww.diariomunicipal.com.br,'famup

FUNDO MUMCIPAL DE SAÚDE DE SÃO JO§É DE
PRINCESA-PB
À}.ISO DE LICITAÇÀO - CONCORRÊNCh ELETRôNICA
N" 001n025

COMIS§ÃO PERMANRNTE Df, LICTTAÇÃO
ÂVISO Df, LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRôNICA

N" üX[2/2025

Art.lo. Nomea o(a) seúo(a) ERMLDO FAUSTINO
CORREIÀ C.P.F: 044.856.714-88, para ocup& em Comissâo o
CaGo de Dtetor de Divisâo de Apoio Âdmiflistrativo, Stmbolo DAS-
300, com lotação no Secrelaria de A$icuhura e AbastecimenÍo deste
Municipio, aló ulterior deliberação.
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